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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nó 74, OE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e oitenta centavos)-

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Mirasse! D'Oeste, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e oitenta centavos), correspondente a 21.779,94 Obri• 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janei­
ro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e trinta e um centavos)-

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e trinta e um centavos), correspondente a 2.857,11 Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agos­
to de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de escolas no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 76, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 6.162.889,60 (seis milhões, cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta cen­
tavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.162.889,60 (seis milhões, 
cento e séssenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta centavos), correspondente a 124.762,73 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, junto à: Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à execução de obras de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador Jos~ Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 90• SESSÃO, EM 9 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da República 

Submetendo_ à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

- N9 157 /86_ (n"' 206/86, na origem), referente à 
escollha do Sr. Ivan Velloso da Silveira Batalha, Em­
baixador do Brasil junto à República Árabe do Egi­
to, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à RepúbliCa Democrãtica 
do Sudão. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 
1.2.3 - teHUra- de Projeto 

Projeto de Resolução n' 37/86, de autoria do Sena­
dor Jorge Kalume, que assegura aos Taquígrafos o 
direito à aposentadoria aos 25 anos de serviço. 

SUMÁRIO 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Abertura de prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~ 37/86, lido anteriormen­
te. 

- Recebimento das Mensagens n"'s 158 a I 63 [86 
(n"'s 2c!J a 212/86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autoiiiação do Se­
nado Fe,:feral para que o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte e as prefeituras municipais que 
menciona, sejam autorizados a contratarem ope­
ração de crédito para os fins que especificam. 

1.2.5 - Dicursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como 
Líder- Apreensão de S. Ex• quanto à implantação a 
nível nacional do novo modelo organizacional da 
Caixa Econômica Federal. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO­
Considerações sobre a inexistência dequorunl para a 
abertura da sessão ordinária do Senado, sexta-feira 
última, tendo em vista enfoque dado ao episódio por 
canal de televisão. · 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre o 
assunto tratado pelo Sr. Octávio Cardoso. 

SENADOR JORG~ KALUME- Considerações 
sobre_ o Projeto de Resolução nl' 37/86, apresentado 
por S. Ex~ na presente sessão. 

SENADOR CtSAR_CALS- Clima de violência 
no País. Apelo das entidades representativas do ma­
gistério cearense. _ 

_1.2.6 - Comunica.;(ies 

- Do Presidente da Comissão de Fiscalização e 
Controle, referente à prorrogação do prazo concedi­
do ao Relator das Propostas de Fiscalização n"'S 1 e 2, 
de 1985. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 84/82 (n"' 
3.758/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n~' 4:771, de 15 de setembro de 1965, que insti­
tui o novo Código Florestal. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 129/82 (n9 
2.451/79, na Casa de origem), que confere à usina da 
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Companhia Energética de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação de 
"Hidrelétrica Domingos Leonardo Cerãvolo". Dis-­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\> 133/82 (n9 
2.954/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
do Decreto-lei n~> 986, de 21 de outubro de 1969, que 
"institui normas bãsicas sobre aUmentos". Discussão 
encerrada, ficando a votação adiáda por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 12-3/84 (n~' 
1.608/79, na Casa de origem), que disciplina o trans­
porte de madeira em toros, por via fluvial. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 8/83, que dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou emprego 
na administração federal centralizada e descentrali­
zada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado m 52/83, que submete 
os órgãos da administração indireta ao poder investi­
gatório das Comissões Parlarnintaies de Inquérito. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n11 166/83, que assegu­
ra o amparo da Previdência Social aos inválidos con­
gênitos. Discussão encerrada, com o recebimento de 
emenda após usar da palavra o Sr. César Cals, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei dO Senado n~> 174/83, que modi­
fica disposição da Lei n"'4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> (:i 1/85, aCrescentan­
do dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a justiça federal de prhileira instância. 
Discussão encerrada, ficando a votação adíáda por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 141/85, que altera 
dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei n~> 3.071, 
de 1"' de janeiro de 1916), que .. dispõe sobre a he­
rança jacente e a sucessão legítima". Discussão encer­

... rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LENOIR VARGAS- Ressarcimento 
ao Estado de Santa Catarina dos recursos investidos 
pelo Estãdo na rede viâria federal. 

SENADOR CESAR CALS- Comunicação que 
será encaminhada à Mesa do _Senado pelo Senador 
Rubens Costa, a propósito de pedido de licença for­
mulado por S. Ex• 
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SENADOR GASTÃO MDLLER- Artigo do jor­
nalista João Emílio Falcão, publicado no Correio 
Braziliense, de 21 de maio próximo passado, em ho­
menagem ao Senador Aderbal Jurema, recentemente 
falecido. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Agilização na 
tramitação do Projeto de Lei do Senado n11 36, de 
1983, de sua autoria, que fixa novo critério para cál­
culo -~.E' _salário mí~imo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Aduzin­
do novas considerações sobre o surto epidêmico de 
dengue na Baixada Fluminense. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4~- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão 
de 30.5-86. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PEif- ~ 
MANENTES 

Ata da 9011- Sessão, em 9 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- América de Souza- JoãÕ Lºbo­
César Cals - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Mar­
tins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha 
- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Gastão 
Müller- José Fragelli_- Enéas Faria:-::::- _L~_r:toiiVai-gas 
-Carlos Chiarelli - Pedro Símon- Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista -de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos_~ 
O Sr. 111-Secretârio irâ processar à leitura do Expedien­

te. 
b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo i\ deli­
beração do Senado a escolha de nome indicado para 
função, cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia. 

MENSAGEM 

N• 157, de 1981\ .. 
(n' 206/86, na Origem) 

Excelentíssimos Seilhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição Feç:3eral, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se-

nhor IVan Velloso da Silveira Batalha, Embaixador do 
Brasil junto à República Árabe do Egito, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil}un­
to à República Democrática do Sudão, nos termos do 
Decreto n"' 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritOs do Embaixador Ivan Velloso da Silveira 
Bãtalha, qUe fie iriduziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 5 de junho de 1986.- José Sarney. 

INFORMAÇÃO 
Ctirticulum-Vitae 
IVAN VELLOSO DA SILVEIRA BATALHA 
Rio de JaneirojRJ, 13 de fevereiro de 1930. 
Filho de Zacharias Antonio de Carvalho Batalha e E_dda 
VeÜoso da Silveira Batalha 
Bacharel em Direito, Faculdade Nacional de Direito, 
UB. 
Curso de Preparação à Carreira: de Diploffiat.a, IRBr. 

. Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na Organização dos estados americanos. 
CUrso de Informação, ESG. 
Professor de Política Internacional do IRBr, no Curso de 
Preparação à Carreira de Diplomata, 1969: 
Terceiro-SecretáriO, 27 de fevereiro de 1958. 
Segi.indo-se_crelârio, mCrecimento, 14 de julhO de 1961. 
Primeíro-Se_cretááo, merecimento, 31 de dezembro de 
1966. 
Conselheiro, merecimento, 111 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de julho 
de 1973. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de janeiro 
de 1980. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exterior, 
1969/73.-
-chefe _qo ÇJabinete do _Secretário-Geral 1974. 
Chefe do Departamento da Europa, 1979/83. 
PreSidente da Comissão de Comércio com a Europa 
Oriental, (COLEST). 1979/83. 
BOnn, Terceiro-SCCretârio, 1960/61. 

Bonn, Segundo-Secretário, 1961/63. 
La Paz, Segundo~Secretârio, 1963/65. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1963, 1964 e 1965. 
Praga, Segundo-Secretário, 1%5/6_6. 
Praga, Primeiro-Secretâ.rio, 1966/68. 
Praga, Encarregado de Negócios, I 966, 1967 e 1968. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1971. 
Roma, Ministro-Conselheiro, 1974/77. 
Roma, Encarr.:gado de Negócios, 1974, 1975, 1976 e 
1977. 
Bonn, Ministro-ConselheirO, i977/79. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1977, 1978 e 1979. 
XIII Seminãrío Internacional para Diplomatas, Salzbur­
go, 1970 (participante). 
Equipe Técnica do MRE para a Implantação do Novo 
Plano de Classificação de Cargos, 1970 e !971 (membro). 
111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Espanha, 
Brasília; 1979 (membro). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-União Soviêtica, 
Brasília, 1979 (subchefe). 
li Reunião da Comissão Mista de Cooperação Econômi~ 
ca Franco-Brasileira de Indústria e Comêrcio, Paris, 
1979 (membro). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasil­
Tchecoslováquia, Brasnia, 1979 (chefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Bonn, 1979 (chefe). 

I Reunião da COili.issãO-Mista Brasil-Dinamarca para 
Cooperação Econômica e Industrial, Copenhague, i980 
(chefe). 

VI Reunião da Comissã-o Mista Brasil-Polônia, Brasília, 
1980 (subchefe). 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgáríã, Brasília, 
1980 (subchefe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Brasflia, 
1980 (SUbchefe). 

Ill Reunião da Comissão Mista Econômica Luso­
Brasileira, Lisboa, 1980 (chefe). 
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11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para Co­
mércio e Cooperação Econômica, Industrial e Técnica, 
Brasília, 1980 (chefe)~ 
VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, Buda­
peste, 1980 (chefe). 
III Reunião d·a Comissão Mista B.rasiJ-RDA, Berlim, 
1980 (chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, 
Brasília, 1980 (subchefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Brasília, 1980 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de EstadO em ·visita oficialà R~pública Federat" da 
Alemanha, Bonn, 1980. 
Membro da Comitíva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado ao Reino da Bélgica e encontro com a Co­
munidade Econômica Europêia, Bruxelas, 1980. 
11 Reunião da Comissão Mista Brasil~Dinamarca para 
Cooperação Econômica e Industrial, Brasília, 1981 (che~ 
fe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasii-URSS, Moscou, 
1981 (subchefe). 
IX Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, 
Praga, 1981 (chefe). _ . 
111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para 
Comércio" e Cooperação Econômica, Industrial e Técni­
ca, Oslo, 1981 (chefe). 
IV ReuniãO da Comissão Mista Econômico Luso­
Brasileira, Brasília, 1981 (subchefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Buca­
reste, 1981 (chefe). 
VIII Reunião da Comissã.o Mista Teuto-Bras1leira de 
Cooperação, Frankfurt, 1981 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República e Senhora em visitas 
oficiais à França e Portugal e em vis~·.ta de rabalho à Re­
pública Federal da Alemanha, 1981 
Membro da Comitiva que acompan ou o senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial áo Reino Unido, Londres, 
1981. 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-ROA, Brasnia, 
1982 (chefe). 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Sófia, 
1982 (chefe). 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para 
Comércio e Cooperação Econômica, Industrial e Têcni­
ca, Brasflia, 1982 (chefe). 
VIII Reunião da Corilissão Mista Brasil-URSS, Biasflia, 
1982 (subchefe). 
III Reunião da Comissão_ Mista Brasil-Din_amarca para 
Cooperação Econômica e Industrial, Copenhague, 1982 
(chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Brasília, 1982 (chefe). 
IX Reunião da Comissão Mista Teuto-Bras_ildra de 
Cooperação EcOnômica, Brasília, 1982 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita Oficial à Áustria, Viena, 1982. 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial à Santa Sé, Roma, 1982. 

V Reunião da Comissão Mista Brasil~RDA, Berlim, 
1983 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial à Iugoslávia, Belgrado, 
1983. 
IX Reunião da Comissão Intergovernamental Brasil­
URSS para a Cooperação Comercial, Econômica, 
Científica e TéCnica, Moscou, 1983 (subchefe). 
X Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchec.ofilováquia, 
Brasma, 1983 {subchefe). 
Reuníão da Comissão Mista Brasil-Noruega para Comér~ 
cio e Cooperação Econ-ôrii.lca, Industrial e Técnica, Oslo, 
1983 (chefe). 
X Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de coo­
peração Econômica, Bonn, 1983 (chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, 
Brasília, 1983 (subchefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Brasflia, 
1983 (chefe), · · 
I Reunião da Comissão Mista Brasii~Grêcia, Atenas, 
1984. 
I Reunião da Comissão Mista Brasil-Finlândia de Coo­
peração Econômica, Helsinque, 1984 (chefe). 
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VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Sófia, 
1984 (chefe~ 
VIII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Buca­
reste, 1984 (chefe). 
XI Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, 
Praga, 1985 (chefe). 
VIII Reunião da Comiss_ão Mista Brasii-Iugusl4v~a_. Bel­
grado, 1985 (chefe). 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandarê, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Prêmio Rio-Branco e Medalha de Venneil, IRBr. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cru_z, Portugal. 
Ordem do Mêrito, Grande Oficial, Itãlia. 
Cruz do Mêrito, Grande Oficiãl, Alemanhã. 
Legião de Honra, Comendador, França. 
Ordem d_o Condor dos Andes, Oficial, Bolívia. 
Ordem do Mérito Clvii; Grã-Cr-tiz;- Espanha. 

O Embaixador Ivan Velloso da Silveira Batalha se en­
contra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador do Brasil junto à República Ãrabe do Egito. 

SeCretaria de Estado das_ Relações Exteriores, em 
de de I 986. - Paulo Monteiro Lima, Chefe do 
Departamento do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

PARECERES 
PARECER 

N• 444, de I986 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 2' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2' 

turno ie"gimental, do Projeto de Lei do Senado n' 138, de 
1983, que dispõe sobre a distribuição eventual de lucros 
a empregados. 
•. Sala de Reuniões da Comissão, 9 de junho de 1986.­
Lenoir Vargii.s, Presidente - Jorge Kalume, Relator­
Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 444, DE 1986 
Redação do vencido, para o 2~' turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1983, que dis­
põe sobre a distribuição eventual de lucros a emprega­
dos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 Considera-se ev_entual, para os efeitos desta 

Lei, a distribuição de lucros a empregados, por socieda­
de empresãria ou empresário individual, que satisfaça 
aos seguintes requisitos: 
__ J- não seja efetuada em cumprimento de dispositivo 

de estatuto ou contrato social nem de contrato de traba­
lho, coletivo ou individual; 

11- tenha por objeto parcela de lucro apurado em 
balanço anual ou semestral; 

III - seja paga em dinheiro ou, no caso de sociedade 
por ações, em ações da própria sociedade; 

IV - o pagamento ou a entrega de ações seja efetiva­
do no prazo máximo de 5 (cinco) meses -da data do ba­
lanço e apuração do lucro distribuído. 

Art. 2' A distribuiÇão de lucro que saüsti.Zer aos fe­
quisitos do artigo 1' ficará sujeita aõ se-guinte regimi: 
I- não se incorporarã ao contrato de trabalho·, cole­

tivo ou individual, nem. ao salârio do empregado, ainda 
que repetida periodicamente, ou efetuada com habituali­
dade; 

11- não servirá de base para o cálculo de contri­
buições previdenciárias do empiegado ou do emprega­
dor; 

111- a previsão para o seu pagamento será dedutível 
como despesa para efeito de determinar o lucro real, su­
jeito ao imposto de renda, da sociedade empresária ou 
do empresário individual. desde que efetivamente utiliza­
da no prazo de que trata o item IV do arifgo 19 desta Lei. 

IV - as parcelas dos lucros eventualmente distribuí­
das nos termos desta Lei serão deduzidas das contri­
buições obrigatórias devidas ao PIS/PASEP. 
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V- No caso de empresa pública, estatal ou sociedade 
de economia mista, não poderá ser computada como lu­
cro a parcela referente à correç!o monetária do ativo. 

Art. J<;t Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em cont~ário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 1 '­
Secretário. 

~ lid_? o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 37, DE 1986 

Assegura aos Taquígrafos o direito à aposentado­
ria aos 25 anos de serviço. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l' :t:. assegurado aos Taquigrafos do quadro do 
senado Federal aposentadoria integral aos 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço. 

Art. 29 Para fazer jus a esse beneficio os funcio­
nários deverão ter pelo menos 15 (quinze) anos de exercí­
cio na função de Taquígrafo do Senado Federal. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Diversas categorias profissionais, cujas atividades são 
consideradas nocivas à saúde, seja pelo ambiente especí~ 
fico do trabalho, seja pelo elevado desgaste físico e 
psíquico que provocam naqueles que as exercem, já têm, 
merecidamente, o direito à aposentadoria especial aos 25 
anos de serviço. 

Tal ê o caso, para citar o mais recente, dos professores 
de qualquer grau, que exercem o magistério tanto no ser­
viço público quanto nos estabelecimentos de ensino pri­
vados. 

Ora, sem entrar no mêrito das demais leis concessivas 
desse benefício, parece-nos que, inegavelmente, a profis­
s_ão de taqUígrafo se constitui uma atividade das mais es­
tafantes, sendo, por isso mesmo,exercida em condições 
especiais, com intervalos de descanso e em horário redu­
zido, a exemplo dos serviços de mecanografia (art. 72 da 
CLT). 

Temos aqui nesta Casa e na Câmara dos Deputados os 
exemplos mais expressivos do que afirmamos. No calor 
dos debates que, freqüentemente, se entendem por ses~ 
.sões consecutivas até altas horas da noite, vemos a azáfa­
ma desses dediC:idoS funcionáii.Os, empenhãdos eni CãP: 
tar as palavras. às vezes proferidas em discursos parale­
los, a momentos de exaltação e, não raro, até fora dos 
microfOnes. ~ um trabalho que exige alta concentração, 
perfeita capacidade auditiva e reações psicomotoras ins~ 
tantâneas, que, colocadas sob_ constante tensão, provo­
cam, inevitavelmente, um desgaste precoce do organis­
mo. 

Opiniões sobre a função de Taquígrafo: 
Eis o parecer do Dr. Ottobrini Costa, Professor da Fa­

culdade de Medicina e ex~ Vereador da Câmara Munici­
pal de São Paulo: 

"A Taquigrafia parlamentar exige uma cultura 
sempre mais completa e universal, obriga a uma gi­
nástica mental cansativa que, invariavelmente, con­
duz ao esgotamento, estafamento e neurastenia. Se 
profissões existem que condicionam menor prazo 
para aposentadoria, a de Taquígrafo deve ser consi­
derada entre elas, pelas características peculiares.e 
pdo esforço fisico e mental que exige. De acordo 
com a opinião e conceito de Grile, a Taquigrafia, a 
meu ver. Fornece maior contingente para o manan­
ciil.l das molêstias da civilização condicionadas à 
vibração, trepidação e agitação do modus vivendi, 
acarretando o diabetes, úlcera gástrica, hipertircoi~ 
dismo, astenia neurocirculatória, epilepsia, psico­
neurose, hipertensão, envelhecimento precoce. A 
Taquigrafia legislativa constitui, sem dúvida, pelas 
condições ambientes em que se processa e pela ~s-
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socJação das atividades psico~sensorials que exige de 
seus praticantes, função altamente especializada," 

Vale mencionar tamb6m o pensamento do Dr. Isaac 
Brown, que foi Secretário-Geral da Presid!ncia do Sena· 
do Federal, e que por mais de 20 anos exerceu a função 
de Taqufgrafo desta Casa. No seu livro "A Taquigrafia 
no Mundo Moderno", lê:-se: 

"FADrGA QUE PROVOCA O ESGOTAMENTO 

A função do Taquígrafo Parlamentar não se 
pode por em confronto com qualquer outra, porque 
obriga o individuo a dar do seu psiquismo, das suas 
condições flsicas e mentais, muito mais do que, nor· 
malmente, se pode exigir de qualquer funcionário. 

A ginâstica mental a que continuamente está su· 
jeito o taquígrafo parlamentar: o nervosismo dos 
debates; o seu esforço, renovado a todos os instan­
tes, para se controlar: o constante incitamento às 
suas reações psicomotoras, à memória, à concen­
tração ou dispersão de atenção; a preocupação de 
hora em que hâ de começar o trabalho, rendendo o 
antecessor sem o prejudicar (um minuto representa, 
não raro, uma centena e meia de palavras); o es­
forço da decifração; o cuidado na revisão do texto 
decifrado; o senso de responsabilidade sempre vigi­
lante; o trabalho feito em ambiente de ruído- mA· 
quinas batendo, mais de uma dezena de vozes a se 
ouvirem ao mesmo tempo: a necessidade de não 
atrasar o serviço, para não sacrificar o conjunto e 
porque, muitas vezes, os oradores estão à espera dos 
discursos para a revisão; a impossibilidade de deixar 
qualquer coisa para o dia seguinte - tudo isso dâ 
ao Taqufgrafo, Inevitavelmente, uma fadiga que lhe 
provoca o esgotamento dentro de poucos anos, 

Ao Taquígrafo Parlamentar espreitam a todos os 
instantes a neurastenia, o estafamento, o dese­
qtiilibrio mental, o perigo das hemorragias e do 
amolecimento cerebrais. Ao fim de alguns anos 
acha-se ele envelhecido, esgotado, neurast!nico, de· 
cadente, incapaz para o esforço de cada dia de iSUa 
especialidade, enquanto o funcionário de secretaria 
estâ em pteno apogeu, podendo chegar ao termo do 
prazo para aposentadoria em condições florescentes 
do ponto de vista fisico. 

Do que ficou dito, uma conclud.o inevitável se 
hâ de tirar: não pode o Taqulgrafo Parlamentar ser 
tratado da mesma forma que o funcionário de vida 
tranqUila, de hora certa para começar e terminar o 
expediente, com possibilidade de deixar serviços 
para o dia seguinte, ou de interromper a tarefa para 
atender um amigo ou para sair à rua." 

Algumas pessoas se expressam, a respeito dos Taquí­
grafos de modo tal que demonstram, imediatamente, 
pleno desconhecimento do que é a Taquigrafia Paria .. 
montar. São os leigos no assunto, poia certamente se o 
coithecessem, em sua plenitude, só se externariam favo­
ravelmente quanto a este profissional. 

Nos parlamentos estrangeiros os trabalhos do dla são 
publicados semanas ou meses depois, conforme depot .. 
mento que nos foi dado por vé.rias pessoas- entre elas o 
ilustre Senador Dinarte Mariz. No Congresso do Brasil, 
não. Até mesmo as tarefas pertinentes ao apanhamento 
nas Comissões, são executadas imediatamente, possibili­
tando, deste modo, competente publicação no dia se-­
guinte. 

Os estrangeiros ficam admirados, diante da presteza 
com que nossos profissionais, de ambas as Casas do 
Congresso bBrasileiro1 executam suas tarefas. Mesmo 
~quando a sessão termina tarde, às vezes de madrugada, 
algumas horas depois sal publicado, no Dlllrlo do Con· 
gresso, tudo aquilo que nela se passou. 

Ainda sobre a profissão taquigráflca, exercida no 
Congresso N acionai, temos outros depoimentos de pro­
fessores em~ritos, tais como: 

LIMITA NO TEMPO SUA CAPACIDADE 

"Considero a Taquigrafia Parlamentar, do ponto 
de vista mêdico, função t6cnica de caráter muito es­
pecial, já pelas condições do ambiente agitado e tu­
multuado do trabalho. lá por exigir do Indivíduo ex· 
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cepcional plasticidade de 'inteligência, que limita no 
tempo sua capacidade. 

E fâcil compre~ndcr seja essa atividade ttscnica 
muito valorizada, pois impõe ao profissional o uso 
ativo de três sentidos - audição, visão o tato ou 
motricidade. Aquilo que a audição leva ao ~rebro 
tem de ser imediatamente transformado pela ação 
tátil· motora em verdadeiro desenho, para posterior 
interpretação. Em virtude da intensa ação cerebral, 
da velocidade geralmente alta dos oradores e dos er­
ros de linguagem, tão freqUentes no debate espontâ .. 
neo e vivo das Casas legislativas, nunca se deve con· 
fiar a um s6 Taquígrafo o apanhamento no recinto 
das Câmaras, dada a fadiga que Inibiria o técnico de 
realizar serviço altamente aproveitável. e, enfim, de 
tal modo excessivo o disp!ndio de energia nervosa 
pelo Taquígrafo Parlamentar que, para a relativa 
preservação da aptidão profissional, a tarefa tem de 
ser desempenhada por turmas que se revezam a 
cada dois ou cinco minutos. De outro modo, o can­
saço mental sobreviria inevitavelmente e o esgota­
mento, mesmo assim prematuro nesses servidores, 
os impossibilitaria, muito mais cedo ainda, de conti­
nuarem no exercício de ocupação tão Ct.tit. 

Por outro lado, as reuniõ~s das assemblêias poU· 
ticas têm que ser escritas, traduzidas e corrigidas 
para publicação no mesmo dia ou no dia imediato. 
Trata-se, portanto, de função exercida sob a múlti­
pla pressão de tempo: na escrita, na traduçao e na 
correção, circunstância que não permite ao profis­
sional chegar à êpoca da aposentadoria com a plena 
capacidade dos primeiros anos, nem no estado de 
decadência física normal nas pessoas de igual idade. 
Isto representa s6ria ameaça de invalidez, quando 
maiores são as despesas, o nível de vida a que se 
acostumou e fez jus pelo devotamento às suas s.tri~ 
buições." (Dr. Maurício de Medeiros, ProfessorCa­
tedrâtico da Faculdade de Medicina da Universida· 
de do Brasil, brilhante parlamentar, jornalista e es~ 
critor in Revista Taqulgrlifica. n9 99, pág. 11.) 

EXIGINDO INTENSO ESFORÇO CE· 
REI!RAL 

"A Taquigrafia Parlamentar constitui, sem dúvi­
da, pelas condições ambientes em que se processa e 
pela dissociação das atividades psicossensorlais que 
exige de seus praticantes, função têcnica altamente 
especializada. 

Ao Taqufgrafo Parlamentar cabe registrar, em 
ambiente via de regra tumultuado, a par da palavra 
do orador, a seqü8ncia de apartes que se entrecho­
cam, rápidos e numerosos, exigindo, para a sua fi. 
xação, intenso esforço cerebral. Em frações de mi· 
nutos, é-lhe mister distinguir e gravar, mantendo~se 
estritamente fiel ao seu exato significado, os sons 
que lhe advêm, simultaneamente, de vários pontos. 
Não cabem vacilações nem equívocos. Um segundo 
de indecisão e ser-lhe-á, as mais das vezes impossível 
recuperar o sentido das expressões que lhe escapa· 
ram. 

A sua responsabilidade é grande: cumpre-lhe dar 
à palavra falada, fugaz e perecível, expressão objeti· 
va e material, gravando-a para a posteridade. A sua 
atenção, solicitada por tantos estímulos externos, 
mantém-se em constante atividade. E esse esforço, 
jâ de si considerável, é agravado pelas condições do 
ambiente, eletrizado, freqUentemente, pelo calor 
dos debates e pelo fogo das paixões mal sopitadas. 
Daí a fadiga, física e psíquica, que em breve o avas· 
sala. ~~ pois, medida altamente sábia e adotada de 
se submeter o Taquígrafo Parlamentar a um perfo· 
do de adaptação mais ou menos longo, permitindo· 
lhe ajustar-se, pouco a pouco, à intensa atividade 
psicomotora que lhe será exigida no exercício de sua 
profissão. 

~ de se ressaltar a freqüência de dist11rbios car­
diovasculares, a par de neuroses de esgotamento nas 
atividades que, como as de Taquígrafo Parlamentar, 
submetem seus cultores a reiteradas excitações emo· 
cionals. 

Evidentemente, a fadiga e as emoções entram 
como agentes etiológicos importantes nos distl1rbios 
anteriormente apontados. 
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A experiência mostra que o desgaste tlsico e 
psíquico, no Taquígrafo Parlamentar, é, de modo 
geral, prematuro, podendo levá-lo à invalidez em 
prazo relativamente curto. S de se ressaltar, outros~ 
sim, que apenas certo número de indivíduos de­
monstra requisitos sômato-ps!quicos adequados ao 
bom desempenho funcional." (Professor Doutor 
Gentil Luiz João Feijó, Catedrático da Clínica Pro­
pedêutlca Médica da Faculdade Fluminense de Me­
dicina e da Faculdade de Ciências Ml:dicas, ex· 
Consultor M~dico do Serviço de Cardiologia do 
mesmo Instituto.) 

CONCENTRAÇÃO DE ENERGIA BIOPSI· 
QUICA QUE CONDUZ À FADIGA 

"A Taquigrafia parlamentar, sobre'ser especifi­
camente uma atividade de excepcional estrutura di· 
nâmica, é o mais complexo ramo da função do Ta­
quígrafo, propriamente dita, Ação parlamentar ~ a 
capacidade de apreender, na seqU!ncia do mesmo 
mecanismo cerebral, ldêias contraditórias ou, pelo 
menos, choque de idéias em curso. Daí o sentido in­
vulgar do mecanismo ideativo de Taquígrafo, que 
tem de obedecer ao Imperativo de dissociar a 
atenção e a sua multiplice capacidade de memória, 
de fixaçilo. 

S mister ouvir, ver, distinguir, assimilar e anotar 
em frações de unidade de tempo. A atenção e a me.. 
mória são as funções gerais da consciência que per­
mitem essa tarefa inacreditável. A atenção, a um 
tempo seletiva, precisa, intensa e viva, é eminente­
mente ativa e, como tal, exige concentração de ener­
gia blop9l'quica, que conduz à fadiga, 

Ademais, nos entreveres oratórios, ~ forçoso as­
similar, memorizar e expressar em símbolos, num 
ritmo de atê 180 palavras por minuto, o desfile das 
imagens e idéias que se associam ou se repelem, no 
vaivém dos apartes, fixando ou apagando conceitos, 
incessamentemente, sob o influxo das emoções, 
quando não das paixões que dominam o recinto dos 
debates. 

r:: a memória sensorial (tipos visual, auditivo e 
motor) e intelectual (idêias, conceitos) que estã em 
jogo, incorporando com rapidez, retendo com segu­
rança e reproduzindo com fidelidade. As imagens 
não sendo imutáveis nem os movimentos estereoti· 
pados, resulta, até aos olhos mediocremente perspi­
cazes, que a atividade do Taquígrafo é plenamente 
consciente, não podendo jamais constituir um hãbi­
to ou um automatismo pslcomotor. 

Em vista do mecanismo de apreensão e de assimi­
lação cerebrais do Taquígrafo Parlamentar exigir 
um esforço tão altamente diferenciado no domínio 
da atenção e fixação mnemônica, está este técnico 
sujeito, mais do que em qualquer outra forma da 
simples atividade do Taquígrafo, a um processo de 
fadiga ou desintegração psíquica que o grande Pro­
fessor Prado Valadares denominava de 01Ergastenia 
dos Taquígrafos", 

A pr1meira fase do mecanismo cerebral do Ta­
quigrafo é a de uma super-análise, porque envolve a 
sintonia das tr~s áreas sensoriais mais profundas da 
vida psíquica de relação. Todos sabemos que a 
consci8ncia, ou melhor, no caso em apreço, o co .. 
nhecimento, é sob a designação de síntese mental, 
uma segunda fase ou epflogo da primeira, isto é, da 
fase anaHtica. Com relção ao Taquígrafo Parlamen· 
tar, a evolução da primeira para a segunda fase se 
processa não em proporção aritmética mas em pro­
porção ideativa geométrica, porque aprendendo e 
assimilando vocábulos, em proporção artmétlca, 
psicosensorlalmente é obrigado a grafá-los por meio 
de símbolos na velocidade manual, psicomotora, su­
perior aos elementos da própria representação men­
tal. 

~evidente que a Taquigrafia, não sendo simples 
cópia ou mera mâ.quina manual de registro, de vez 
que envolve uma. dissociação extraordinária das ati· 
vidades psicosensoriais, predispõe ou compete o 
profissional a uma fadiga em extensão e em profun .. 
didade muito maior do que a de qualquer outra ati .. 
vidade. 

O fato de não haver contato entre a função de 
Taquígrafo e etiologias externas de natureza 
inft~cto-contagiosa, não quer dizer que não concei-
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ttie, no caso, uma fonte de pcrlgoli ptofisstoMis, 
porque al~m da desagregação pstquica, ou seja, das 
ncvrosea de esgotamento, dos elttados tnórbtdos de 
atenc;ão, das enfermidades da memória, ainda pode 
ser Cãusa indireta ou o que, em Medicina Legal, se 
denomlana. de ooncausa de doença!l infectuosas pela 
diminuiçtio da resistência orgl\nic_a e da eclosão de 
r oco$ infet:dõSOS prê-cx1stentes.11 (Dr. Fioravante di 
Picro, Catedrâtico de Clínica Medica da Escola de 
Medicina e Cirurgia, Livre Docente de Clínica Mê· 
dica PropcdButica da Faculdade Nacional de Medi· 
cina da Universidade do Brasil, Consulto!' Mêdico 
dó Minlstêrlo do Tmbalho, Indó.stria e Comércio, 
in Revista Tliquigrâfica, n~' 100, pâg. 4r' 

A.!udm, ao propormos a redução do Hmite do tempo de 
serviço pàrll a aposentadoria dessa laboriosa classe, esta­
mos certQs de fazer~lhe justiça, com o apoio lntegral de 
nossos eminentes Pll.res. 

Sala das Sessôes, em 9 de Junho de 1986.-- Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- O projeto lido 
após publicado e distribuído em avulsos ficará sobre a 
mesa pelo prazo de três sestlaes a fim de reteber emen­
das, após o que !lerá despachado h comissões competen~ 
tes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- A PresidBncia 
recebeu a Mensagem n• 158, de 1986, (n• 207/86, na ori· 
gem), pela qual o Senhor Presidente da Rept1bHca1 nos 
termo!! do art. 42, Item VI, da Cons:tituição c de acordo 
com o art. 29 da Resolução n' 93/76, do Senado Federal, 
s:olicita autorização para que o Governo do Estado do 
Rio Grande do N arte possa contratar operação de crêdi­
to, para os fins que especifica. 

A matêria será despachada às Comissões de Economia 
c de Constituição c Justiça, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A Presidência 
recebeu aB Mensagens nQs 159 a 163, de 1986 (nts 208 a 
212/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
RepóbHca, nos termos do art. 42, item VI1 da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Muilicipais de Arugu~tçu e Buritl Alegre (00), 
Domingos Martins (ES), Loreto (MA), e Rio Pardo de 
Minas (MO) possam contratar opera.~ões de crédito, 
para os fina que especificam. 

As matbrias serão despachadas b Comiss5es de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o !leguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estou seguramente informado de qúe a Diretoria da 
Caixa Econômica Federal1 em reuni!lo do dla 14 de maio 
111timõ, decidiu imp1antar1 a nível nacional, um novo 
modelo orgllntzac:ional para essa instituição de credito, 
no qual consta as criaçiío de superintendências regionai' 
e representações estaduais em substituição às atuais fi­
liais. Segundo o esboço do novo modelo organinciona1, 
haveria em todo o País cerca de dez superintendências 
regionais. Pelo organograma, as representações elóta.• 
duais nllo deverão ter nenhum poder decls6rlo, quer ad­
ministrativo, quer operacional, junto às ag:8nclas regto· 
nais ou às próprias agências. Por outro lado, embora não 
estc:ja nlnda definido onde ser[io sediadas as superintett­
dettcias regiortais, é evidente que ll.ll mesmas irão 
locaHzar-se nos Estados mais fortes, flcando as de menor 
exprenão com as re!"resentaçõcs estaduais. 

Para dar andamento a essa idéia, a Caixa Econômica 
F~eral teria assinado, a 29 de maio !lltimo, um convê­
nio com a. Universidade de SMo Paulo e a Fundação Ge­
túlio Vargas, visando a 1mplantar o novo modelo organi­
:z:aclonal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi utn veemente 
apelo das entidades repl'e.!!entativas da!l clllS!Ies produto­
ras e das classes trabalhadoras da Paraíba, no sentido de 
rne dirlgir1 desta tribuna, 110 Sr. Ministro da Fazenda e 
ao Sr. Presidente da Caixa Econômica Federal, ex­
Senador Marcos Freire, para que esse novo modelo or .. 
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ganizadonal da Caixa Econômica Federá! seja réexami­
nado, tendo em vista a grande repercus&ão da reforma 
em todo d País. 

No que tange a Paraíba, a Filiai da Caixa Econôm.lca 
Federal, das mah; antigas do Brasil, vem desenvolvendõ 
um trabalho excelente no sentido de eXj:lândir as ativida­
des dessa instituioilo financeira. Seria para n6s1 para.iba· 
nos, uma notícia bastante negativa a extinção da atual 
Filial da Caixa Econômica Federal da Paralba. 

E, a propósito da emenda, Sr. Presidente, solicito a V. 
~~ que Incorpore no meu pronunciamento uma carta 
póblicada no jo_rnal O Norte, de grande circulação na 
Paraíba assinada por Delmiro Mala Filho, um dos eco­
notniârios de maior prestígio da Caixa E:conômica: Fede­
ral da Parlliba. 

Se o Sr. Presidente Matcos Freire, ouvida a Diretoria 
da Caixa Econômica Federal, houver por bem manter a 
disposição de implantar esse novo modelo organizacio­
nal, o meu apelo flnal ao Sr. Presidente da Caixa EconO­
mica Federal seria evidentemettte para que fosse sediada 
em Joilo Pes~oa, um das superintendências regionais da 
Caixa Econômica Fedéral, que, como dhlse, serão em n6.­
mero de de:t em todo o Brasil, 

Sr. Presidente, Sn. Senadores, não apenas os Estados 
maiores e de mais peso poUttco e econômico devem ser 
contemplados com as Superintendências, pois estamos 
vivendo numa Repóbllca Federativa e é claro, portanto, 
que os Estadol menõres poderão tambbm sediêAas. 
Creio mesmo que 011 crltêrios deveriam ser os mais varia~ 
dos, de tal sorte que tanto os Estados: maiores como os 
menores viessem a ser contemplados com as superinten .. 
dêneia~t Regionais da Caixlt Econômica r'ederal da Pa .. 
raíba, se é que, na verdade, esse novo modelo organiza .. 
cional vai ser implantado no Brasil. 

Segundo soube, face ao Plano Cruzado, o que se teria 
em mira seria o barateamento dos custos administrativos 
da Caixa Econômica Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chamo ainda a 
atençll.o do Senado para um fato que me parece impor .. 
tante, 

O Sr. Martin9 Filho ~ Permite V, Ex.f um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBli:RTO LUCENA- Na verdade, se esse 
modelo vier a ser implantado, poderemos ter uma gran· 
de dispensa de pessoal em todo o Brasil, numentando, 
sem dt'lvida alguma, o nt1mero dos bancários que já fo­
rllm despedidos a partir do Plano de EGtabillzação Mo­
netâria ou do Plano Cruzado, em nosso País. 

Com muita honra ouço V, Ex•, nobre Senador Mar­
tins Filho. 

ó Sr. Martins Filho.-.. Agrade~o ã V. Ex' a COncelisão 
do aparte. Ortundo de um pequeno Estado, o Etlo Gran­
de do Norte, como tambêm o é a Paraiba, eu gostaria de, 
hést~ ãpàrte qüe V, Ext- tne concede, solidarb:ar-me com 
o apelo feito da. tribuna do Senado por V. Ex• à Direi;ão 
maior da Caixa Econdmiea Federal, no sentido de im .. 
plantar uma superintendência regional em João Pessoa, 
Capital da Pataíbll. Se vamos hnplantar dez no Brasil e 
se só temo~ 23 Estados, por que não implantar, como o 
Ba.nco do BrasH, úma superintendencia regional em cada 
estado? 

1!: muito difidt, por exemplo, se implantar em Pernam .. 
buco oú Fortaleza. Aqueles Estados menores, éõrflõ são 
a Paraíba e o Rio Orando do Norte, sofrerão muito com 
isso, porque os Estados maJores observarão aqueles re­
cursos c tornarão lmposs,vel até o bom desempenho da 
Caixa Econômica, principalmente na Região Nordeste, 
Portanto, fica aqui a minha solidariedade ao pronuncia­
mento de V, Ex• e tambE:m o meu apelo para que~ em ve:t 
de somente lO, se implantem 23, como fez o :aant:o do 
Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Multo obrigado a 
V, Ex•, nobre Senador Martins Filho, Acredito que esse 
novo modelo organizacional da Caixa Econélmlca Fede· 
ral seja penas uma idbla que estAria sendo esboçada. Não 
creio que o Presidente Marcos Freire passe a implantar 
um novo organograma para a Caixa Econômica Federal 
sem um debate mais amplo e mais profuttdo da repercus­
são que medida como essa teria na economia nacional. 

Sr. Presidente, ainda a propósito da dispensa de ban~ 
êârios - porque o meu receio é justamente que ela se 
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ampHe com a Implantação desse novo sistema adminis­
trativo da Caixa Econômica Federal - jà que nós, no 
momento, temõs notícia de que mais de 20 mll bancârlos 
foram despedidos a partir da implantação do Plano Cru­
Zf:tdtl, quero refedr .. me, por óltlmo, antes de encerrar o 
meu pronunciamento, ao polêmico projeto que està sen­
do objeto de discussão na Câmara dos Deputado!!, de 
iniciativa do Deputado Pimenta da Veiga1 Líder do 
PMDB e do Governo naquela Casa do Congresso Na .. 
clonal1 pelo qual, durante um ano, a!l empresas não po­
derão dispensar nenhum trabalhador, a não !ler por justa 
causa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ll.cho que essa propo­
sição, depois do Plano Cruzado~ deve ser realmente bem 
meditada. Creio que, de alguma forma deva estabilidade, 
por certo período, para os trabalhadores brasileiros, 
sobretudo no que tange aos trabalhadores que atuam nas 
Instituições financeiras~ porque, no ca11o dos bancos1 das 
financeirâs e das demais ins.tituições: de credito, estamos 
diante de permissionários do Estado. Quem tem um ba.n­
eo ou uma financeírtt na área privada recebe uma per~ 
missKo do Estado para negoctar em seu nome a moeda e 
o crêdito. Por conseguinte, acredito que, lle uma lei des­
sa natureza não pudesse abranger a todas as empresas 
privadas, pelo menos na â.rea financeira, durante um 
ano, a pardr da implantação do Plano Cruzado, toda e 
qualquer rescisão de contrato só deverill ser feita por jus .. 
ta causa, para evitar que um n11mero maior de bancários 
sejam atingidos. 

Este ê o rneu ponto de vista~ depois de muita reflexilo 
sobre tão importante matéria, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 

João Pes!loa, 3 de junho de 1986 

Cato Humberto, 

Conforme combinamos estou lhe posicionando 
sobre a projetada extinção da Fillal da Caixa na Pa· 
taíba. 

O trabalho de Delmlro (cópia anexa) publicado 
em O Norte de domingo pas11ado, traduz multo bem 
o sentimento do economiârio paraibãno a respeito 
dõ assunto. 

Objetivamente, temos o seguinte: 
-O Programa de Ajuste da Caixa, aprovado 

pela Diretoria em 14-5-86, inclui a implantação de 
um novo modelo orga.ntzaciõnal onde con11ta a 
criação de Superintendências Regionais e Represen~ 
taçêes :&;taduais em substitui~ão às atuais Filiais. 

-.. Õ Jornal da Caixa, posteriormente, esclareceu 
melho o projeto, definindo em 10 (dez) o nómero de 
Superintendências (recorte anexo). 

- Pelo organograma, áii reptesenUt.ç8es Bstaw 
duais nRo deverão ter nenhum poder, quer admlnis .. 
tratlvo quer operacional, junto à.s Agências Regio~ 
nals ou às próprias Agências. 

......... Embora não elitejam ainda definidas onde se­
rAo sedladas as Superintendênciâ!'l RegioMis, ~ evi· 
dente que as_ mesmas irãõ se localizar nos estados 
mala: fortes, ficando os de menor exprcssilo eom llã 
represent11ções Estaduais, 

....... Em :Z9 .. S-86, a Caixa assinou convênio com a 
USP e a FOV para implantação do novo mõdelo or­
gani:z:ácional. 

COrdialmente, -- Hermano Josê da Silveira Fa­
rias. 

SERÁ EXTINTA A ADMINISTRAÇÃO 
ESTADUAL DA 

CAIXA IlCONOMICA FEDERAL -
FILIAL DA PAll.AlBA 

Esclarecimentos lnidols 

A bem da verdade, e bom deixll.rmos clarõ 1 que a 
hova reestrutura~ii.o da Caixa afetarâ basicamente as 
filiais da Calxa Econômica Federal. filial quer dizer, 
Admlnistraçlo Estadual. 

Extinta as filiais, as: agências: pagsarll.o a operar 
sob a orientação das Superintendências Regionais. 
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Desta forma, as novas medidas visam valorizar a 
Caixa ern termos de agência, sem a interveniência de 
Administração Estadual (filial}. 

Contudo, a criação de Superintendência em subs· 
tituição as fitíais atingirâ apenas as grandes, ou seja,­
essas filiais serão substituídas por Superintendên­
cias. Nos Estados mais pobre.'> (caso da Paraíba), as 
filiais serão extintas e agregadas as maiores. 

Portanto, a perda serã da autonomia administra­
tiva em termos de Estado. Espera-se com isso, mini­
mizar custos, e agilizar a operacionalidade das agên­
cias, no melhor atendimento ao público. 

Sr. Presidente Marcos Freire: 
Somos irmãos. Na verdade irmãos pobres. Por 

isso mesmo, tomamos a liberdade de pedir: não mo­
difique a Caixa Econômica da Paraíba. A plenitude 
da livre expressão, fruto do espírito demoáftico tão 
bem caracterizado pelas atitudes de V. Ex', servem 
de embasamento a nossa atitude de pedir-lhe. Na 
contemplação desse pensamento, na humilde sereni­
dade do sofrimento, que vimos procurar alertar-lhe 
para um novo caminho. 

A notícia, Sr. Presidente,jâ transcende os gabine­
tes, de que a Caixa Econômica Federal, em função 
do Plano Cruzado estâ promovendo modificações 
na sua estrutura funcional. Essas modificações, re­
centemente aprovadas pela Diretoria, prevê a su­
pressão das superintendências a nível nacional,-pas­
sando para um relacionamento direto entre a direto­
ria e departamentos centrais._Ainda, com resultado 
da nova reformulação, serão criadas dez Superín­
tendências Regionais, em substituição às atuais fi-

. liais, passando a serem otimizadas a implantação de 
· agências regionais. Numa visão prâtica e real, as 

grandes filiais como RS, SC, PR, SP, RJ, MG, GO, 
BA, PE, CE serão transformadas em Superinten­
dências. As demais, particularmente no Nordeste e 
Norte, a pobreza e a misêria serão administrativa­
mente "agregadas". Em outras palavras, Sr. Presi­
dente, na parte que nos toca, isto quer dizer, que va­
mos ficar apenas com as agências - o corpo - o 
poder decisório regional- a cabeça- irã p-ara Per­
nambuco. Perderemos toda estrutura administrati­
va maior a nível de Estado. Já não temos SUDENE, 
CHESF, DNOCS- etc., vamos perder agora o pouco 
que nos resta? 
" Entendemos que a decisão jâ foi tomada pela O"í---­
retoria. Cabe ao corpo funcional da Caixa obedecer. 
Inclusive nós. Contudo, não acreditamos que a deci­
são seja irrevOgáVel. As vezes a única opção que te­
mos ê não acreditai" - a esperança contrastando 
com a desilusão. Mas, Sr. Presidente, se existe um 
legado deixado por Tancredo Neves para a imortali­
dade das gerações, certamente foi o exemplo de luta 
em busca do direito de ser ouvido - a liberdade de 
expressão. Vamos usar esse direito, inclusive tão 
bem defendido por V. Ex• ao longo de vossa vida, 
princiPalmente, justificado na coerência do pensa­
mento, no equilíbrio da razão. 

Primeiramente; Sr. Presidente, a extinção das fi­
liais menores, acabarâ com o princípio representati­
vo que caracteriza a própria Federação brasileira. O 
Congresso Nacional nos dã o exemplo maior da 
união federativa e representatíva do Pais. Os depu­
tados são proporcionais ao número de habitantes 
efou eleitores; o Senado é a representatividade por 
igual de cada Estado. O pequeno e o grande sentam 
lado a lado, a mesma forma de decisão no equilíbrio 
da razão; o mesmo direito de serem ouvidOS~ embo­
ra quase sempre não sejam escutados, mesmo quan­
do entendidos. Ficaríamos calados, concordaría­
mos, se RS, PR e SC por exemplo, fossem unidas 
numa única Superintendência, ou então,_ digamos, 
SP, dividida em duas. Mas, por que Siin:Ptesmente 
atingir as menores numa discriminação política, 
econômica e social para com os mais fr-acOS? Somos 
irmãos, Presidente~ Não esqueça suas rafzes. É difí­
cil esquecer o que nunca serã esquecido. 

As novas diretriies, Sr. Presidente, tem como 
base adaptar a Caixa ao Plano Cruzado, visando 
primorditl.lmente economizar e/ou racio_nalizar c~s­
to, restringindo as despesas das Estatats. A Caua 
nunca foi nem ç estatal. Não somos uma SI-

DERBRÃS, que deu ao povo um .. vermelho" de 
15,6 milhões de cruzados. Fomos empurrados nesse 
camirtho pela embriaguez da razão que vivíamos no 
passado. - -

Contudo, em termos reais, o Norte e Nordeste 
juntos, representam 10% do Brasil. Se está havendo 
preju{zo com a operacionalidade dessas filiais, ou 
seja; a despesa está maior do que a receita, na verda­
de essa diferença ou prejuízo não representa 5% dos 
10%, quer dizer (0, ) zero vírgula uma decimal em 
termos de Brasil, o que não justificaria a extinção 
das Filiais por motivo de economia, principalmente 
considerando que a estrutura de Regionais, talvez 
resulte em maior despesa. O próprio Banco do Bra­
sil vem concentrando decisão a nível de Estado. Na 
verdade é uma questão de diagnosticar apolitica­
mente, aonde está havendo o verdadeiro prejuízo; 
tanto a nível de Filial como de Matriz. Nunca afetar 
uma estrutura existente, consolidada pelo- tempo. 

É mister observar, Sr. Presidente, que as Filiais 
de cada Estado, não nasceram e cresceram como 
fr-uto de U:ma única resolução de Diretoria. Temos 
uma História, cortejada pelo carinho dos que a fize­
ram. 

Existe um compromisso político com o Estado, 
com a comunidade. Acabá-los sumariamente, ê um 
ato unilateral. O mínimo que se poderia esperar, se­
ria o respeito ao Direito de defesa, de ser escutado. 

Çremos que a própria Diretoria, detêm alto 
espírito de discernimento para reanalizar decisões 
afinal, na -eScola da vida somos todos eternos alu­
nos. Reaver uma decisão, significa na maioria das 
vezes o renascer de novos eSPíritos, na firme afir­
mação da soberania do saber. 

A História, Sr. Presidente, tem mostrado que 
sempre estivemos unidos. Paraíba e Pernambuco, se 
ajudam mutuamente. Estivemos sempre unidos, 
contudo respeitando a soberania de cada um. A ex­
pulsão d()S Holandeses,_ a Guerra dos Mascates, a 
Confederação do Equador são exemplo longínqUos 
que a história guarda no ventre do tempo. 
- No final, a deicisão caberã a V. Ex•, Presidente, 
lembre·se de suas raízes, fincada neste chão sofrido 
do Nordeste. Saimos das entranhas da mesma terra. 

Temos a pele curtida pela mesma seca em melo 
aos tormentos crispados pela tortura da vida, que 
Conduz à discriminação, ao sofrimento, a dor, a mi­
séria da Região. 

Ternos o mesmo credo, a mesma raça, a mesma 
esp-erança. Por isso mesmo Presidente, somos ir­
mãos! Não modifique a Caixa Econômica Federal 
da Paraíba. 

Delmiro Maia Filho 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, como Líder. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na sexta_-feira, uma estação de televisão mostrava V. 
Ex~ (Pausa.) 

Na sexta-feira, Sr. Presidente, um canal de televisão 
mostrava (V. Ex~ (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estou ouvin­
do V. Ex~ 

O SR~ OCTÁVIO CARDOSO-~ que me estoure­
ferindo a V. Ex• e gostaria de ser ouvido. Embora não 
seja uma crítica, seria uma consideração que pretendo 
fazer neste plenârio. 

O canal de televisão mostFava V. l;.x' solitârio no ple­
nário, não -havendo número para abertura de sessão. 

Na quinta-feira, as Lideranças haviam combinado de 
não realizar sessão, para que os funcionários do Senado, 
como os funcionãrios da Câmara, como os funcionários 
federais de Brasília, os estaduais, dos Estados, pudessem 
acompanhar o jogo do Brasil pela televisão. 

Nola - Carta aberta.. enviada ao Presidente da Cai:u Econômica Federal, 
Dr. Marcos Freire, com respeito a Nova Reestruturação da Empresa, cujo 
resultado virâ a acarretar a extinção da Filial da Paralba com a transferên· 
cla da autonomia administrativa Estadual para Pernambuco. 
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Não sei por que, quando se trata do Senado da Re­
pública ou da Câmara Fe"deral, algumas coisas que deve· 
riam revestir-se da maior naturalidade, revestem-se sem­
pre de um colorido disfarçado. Não se fazem as coisas 
diretamente como deveriam ser feitas. Por exemplo, o 
President.e da República não deu expediente no Palãcio 
do Planalto; os Ministros de Estado também não deram. 
É verdade que um Ministro asistiu ao jogo do seu Gabi­
nete, no Palácio do Planalto. Não sei se fez bem ou se fez 
mal, se deixou bem ou se deixou mal o Presidente daRe­
pública. Estou apenas constatando o fato. Entretanto, 
nós que poderíamos, na quinta-feira, ter tomado a deci­
são de não fazer sessão na sexta-feira, o que seria natu­
ral, nos submetemos a essa coisa desagradável, desagra­
dável para nós Senadores, imagino que desagradável 
para V. Ex' e imagino que nada construtiva para a Insti­
tuição, de a câmara focar o Presidente solitãrio, não ten­
do número para abrir a sessão plenária do Senado. Nós, 
que já fómos chamados, em editorial de um jornal de 
São Paulo, de gazeteiros e ociosos, somos ainda submeti­
dos a esse papel nada agradável e nada construtivo. Por 
que não se fazem as coisas com a devida clareza? Por que 
não se combina que em determinado dia, por motivo re­
levante, não há sessão e se assume a responsabilidade 
pelo fato? Precisa alguém da Mesa vir aqui para consta­
tar que não há Senador, e não hã por que houve combi­
nação para não haver e, por isso, não estavam aqui não 
por serem gazeteiros ou por serem ociosos, mas em cum­
primento a um acordo de Lideranças?! Será que não po­
deria V. Ex~. atravês do Serviço de Som, comunicar a 
quem quer que seja que não haveria sessão? Não poderia 
a Mesa ter acolhido um requerimento dos Lideres para 
que não houvesse sessão na sexta-feira? Serã que terra­
mos de ser submetidos a esse processo vexatóríó de dar 
essa constatação pública, nacional, por canal de televi­
são, em dia de audiência, de que somos ociosos e gazetei­
ros? 

Na verdade, o Brasil parou, como pararâ sempre, 
como sempre parou em Copa do Mundo, porque esta é a 
paixão nacional, é o grande atrativo do povo brasileiro. 
Por que fazemos essas coisas com tanto mistério -
desculpe-me, eu assumo a parte que me toca-, cotp. tan­
ta falta de personalidade, para nos expor ao vexame e ao 
desprimor de uma crítica que não nos fazjustiç-ã -e muito 
menos engrandece a Instituição?! 

Este o apelo que faço, Sr. Presidente, com todo ores­
peito que V. Ex' me merece, como Seriador e como pes­
soa, cow.o amigo que me tem distinguido em inúmeras 
oportunidades. Nem V. Ex• nem nós merecíamos episó­
dios desse quilate. Espero qoe no futuro não voltemos a 
reincidir nesses fatos, que em nada engrandecem o Sena­
do da República. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res, na verdade, a crítica que faz o Senador Octãvio Car­
doso procede. Ocorre, entretanto, que houve um acordo 
de Lideranças, mas não houve o reqoerimento de sus­
pensão da sesSão. Por isso, vim, constatei, nem abri a 
sessão. Acredito, nobre Senador Octávio Cardoso e de­
mais Senadores, que essa imagem da televisão não tenha 
correspondido .à verdade, porque aqui não veio ninguém 
de televisão naquele momento. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO -Tanto pior, Sr. Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Devem ter-se 
utHizado de outra imagem feita em alguma outra oportu­
nidade, porque aqui não havia ninguém em plenário. Po­
deriam ter feito da mesma maneira, se eu talvez não ti­
vesSe compareddo. Mas aqui não compareceu realmente 
nenhum representante de televisão. Quando' V. Ex' me 
pedia atenção, eu justamente estava-me certificando de 
que não compareceu aqui nenhuma emissora de televi­
são prira filmar a minha presença solitária neste plenário. 
Acredito ciU:e em outras oportunidades devamos real­
mente fazer um requerimento suspendendo a sessão. 

Em outra oportunidade, a outra televisão, no sâbado, 
se não me engano, declarei, e essa deve ter levado ao ar, 
parece-me que a .. Rede Manchete", que não tinha hav~­
do sessão, e o que se tinha acordado era de que não have­
ria sessão. Fiz eSSa declaração publicamente. Então, não 
há dúvida nenhuma sobre isso. 

Era esta a explicação que a Presidência tinha que dar a 
V. Ex• e aos demais Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela importância com que se reveste o meu projeto jã 
encaminhado à Mesa, e lido pelo eminente Sr. 1<?­
Secretário, Senador Enéas Faria, gostaria de lê-lo desta 
tribuna: 

PROJETO QE RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Assegura aos Taquígrafos o direito à aposentado-
ria aos 25 anos de sen·ito. 

(Do Senador Jorge Kalume) 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' ~ assegurado aos Taquígrafos do qua­

dro do Senado Federal aposentadoria integral aos 
25 (vinte e cinco) anos de serviço, 

Art. 29 Para fazer jus a esse benefício os fun­
cionários deverão ter pelo menos 15 (quinze) anos 
de exercício na função de Taquígrafo do Senado Fe­
deraL 

Art. 3<? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4<? Revogam~se as disposições em con-
trário. 

Justiflcaçilo 

Diversas categorias· profissiOnã.is, cujas ativida­
des são consideradas nocivas à saúde, seja pelo am­
biente específico do trabalho, seja pelo elevado des~ 
gaste físico e psíquiCO que provocam naQúeles que 
as exercem, jâ têm, merecidamente, o direito à apo­
sentadoria especial aos 25 anos de serviço. 

Tal é o caso, para citar o mais recente, dos pro­
fessores de qualquer grau, que exercem o magíStério 
tanto no serviço público quanto nos estabelecimen­
tos de ensino privado. 

Ora, sem entrar no mérito das demais leis conces­
sivas desse benefício, parece-nos que, inegavelmeri­
te, a profissão de taquígrafo se constitui uma ativi­
dade das mais estafantes, sendo, por isso mesmo, 
exercida em condições especiais cOm intervalos de 
descanso e em horário reduzido, a exemplo dos ser­
viços de mecanografia (art. 72 da CLT). 

Temos aqui nesta Cãsa e na Câmara dos Deputa­
dos os exemplos mais expres-sivos do que afirma­
mos. No calor dos debates que freqüentemente, se 
estendem por sessões consecutivas até altas horas da 
noite, vemos a azâfama desses dedicados funcio­
nários, empenhados em captar as palavras, às vezes 
proferidas em discursos paralelos, a momentos de 
exaltação e, não raro, até fora dos microfones. f: um 
trabalho que exige alta_concentração, perfeita capa~ 
cidade auditiva e reações psicomotoras instantâ­
neas, que, colocadas sob constante tensão, provo­
cam, inevitavelmente, um desgaste precoce do orga­
nismo. 

Opiniões sobre a função de Taquígrafo: 
Eis o pa'rccer do Dr. Ottobrini Costa, Professor 

da Faculdade de Medicina e ex-Vereador da Câma­
ra Municipal de São Paulo; 

"A Taquigrafia parlamentar exige uma cultura 
sempre mais completa e universal, obriga a uma gi­
nástica mental cansativa que, invariavelmente, con­
duz ao esgotamento, estafamento e neurastenia. Se 
profissões existem que condiciOnam menor prazo 
para aposentadoria, a de Taquígrafo deve ser consi­
derada entre elas, pelas características peculiares e 
pelo esforço físico e mental que exige. De acordo 
com a opinião e o conceito Grile, a Taquigrafia, a 
meu ver, fornece maior contingente para o marian~ 
cial das moléstias da civilização condicionadas à 
vibração, trepidação e agitação do modos vivendi, 
acarretando o diabetes, úlcera gástrica, hipertireOi­
dlsmo, astenia neurocirculatória, epilepsia, psico­
neurose, hipertensão, envelhecimento precoce. A 
Taquigrafiã. legislativa constitui, sem dúvida, pelas 
condições ambientais em que se processa e pela dis­
sociação das atividades psicosscnsoriais que exige 
de seus praticantes, funçãO altamente especialiZa­
da." 

Vale mencionar também o pensamento do Dr. 
lsac Brown, que foi Secretário~Gcral da Presidência 
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do Senado Federal, e que por mais de 20 anos exer­
ceu a função de Taquígrafo desta: Casa. No seu livro 
"A Taquigrafia no Mundo Moderno", lê-se: 

"FADIGA QUE PROVOCA O ESGOTA .. 
MENTO 

A função do Taquígrafo Parlamentar não se 
pode pôr em confronto com qualquer outra, porque 
obriga o indivíduo a dar do seu psiquismo, das suas 
condições físicaS e mentais, multo mais do que nor­
malmente, se pode exigir de qualquer funcionário. 

A ginástica mental a que continuamente está su­
jeito o taquígrafo parlamentar: o nervosismo dos 
debates; o seu esforço, renovado a todos os instan­
tes, para se controlar; o constante incitamento às 
suas reações psicomotoras, à memória, à concen­
tração ou dispersão de atenção; a preocupação da 
hora em que hã de começar o trabalho, rendendo o 
antecessor sem o prejudicar (um minuto representa, 
não raro, uma centena e rrieia de palavras); o es­
forço da decifração; o cuidado na revisão do texto 
decifrado; o senso de responsabilidade sempre vigi­
lante; o trabalho feito em ambiente de ruído- má­
quinas batendo, mais de uma dezena de vozes a se 
ouvirem ao mesmo tempo; a necessidade de não 
atrasar o serviço, para não sacrificar o conjunto e 
porque, muitas vezes, os oradores estão à espera dos 
discursOs para revisão; a imposSibilidade de deixar 
qualquer coisa para o dia seguinte - tudo isso dá 
ao Taquígrafo, inevitavelmente;Uma fadiga que lhe 
provoca o esgotamento dentro de poucos anos. 

Ao Taquígrafo Parlamentar espreitam a todos os 
instantes a neurastenia, o estafarnento, o dese­
quilíbrio mental, o perigo das hemorragias e do 
amolecimento cerebrais. Ao fim de alguns anos 
aCha-se ele envelhecido, esgotado, neurastênico, de­
cadente, incapaz .para o esforço de cada dia de sua 
especialidade, enquanto o func10riáfi0 de secretaria 
estã em pleno apogeu, podendo chegar ao termo do 
prazo para aposentadoria em condições florescentes 
do ponto de vista fisico. 

Do que ficou dito uma conclusão lnevitãvel se há 
de tirar: não pode o Taquígrafo Parlamentar ser tra-

-- t~do da mesma forma que o funcio!lário de vida 
tranqüila, de hora certa para começar e terminar o 
expedlente, com possibilidade de deixar serviços 
para o dia seguinte, ou de interromper a tarefa para 
atender um amigo para sair à rua. 

Algumas pessoas se expressam, a respeito dos 
Taquígrafos de modo tal que demonstram, imedia­
tamente, pleno desconhecimento do que ê a Taqui­
grafia Parlamentar. São os leigos no assunto, pois 
certamente se o conhecessem, em sua plenitude, só 
se externariam favoravelmente quanto a este profis­
sional. 

Nos Parlamentos estrangeiros os trabalhos do 
dia são publicados semanas ou meses depois, con­
forme depoimento que nos foi dado por várias pes­
soas ...,. entre elas o ilustre Senador Dinarte Mariz. 
No Congresso do Brasil, não. Até mesmo as tarefas 
pertinentes a-o apanhamento nas Comissões, são 
executadas imediatamente, possibilitando, desde 
modo, competente publicação no dia seguinte. 

Os estrangeiros ficam admirados, diante da pres­
teza com que nossos profissionais, de ambas as Ca­
sas do Congresso Brasileiro, executam suas tarefas. 
Mesmo quando a sessão termina tarde, às vezes de 
madrugada, algumas horas depois sai publicado, no 
Diário do Congresso, tudo aquilo que nela se pas· 
sou. 

Ainda sobre a profissão taquigrãfica, exercida no 
Congresso Nacional, temos outros depoimentos de 
professores emêritos, tais como: 

LIMITA NO TEMPO SUA CAPACIDADE: 
"Considero a Taquigrafia Parlamentar, do ponto 

de vista médico, função técnica de caráter muito es­
pecial, já pelas condições do ambiente agitado e tu­
multuado do trabalho, já por exigir do indivíduo ex­
cepcional plasticidade de inteligência, que limita no 
tempo sua capacidade, 

E fácil compreender seja essa atividade técnica 
muito valorizada, pois impõe ao profissional o uso 
ativo de três sentidos - audição, visão e tato ou 
motricidade. Aquilo que a audição leva ao cérebro 
tem de ser imediatamente transformado pela ação 
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tátil-motora _em verdadeiro desenho, para posterior 
interpretação. Em virtude da interisa ação cerebral, 
da velocidade geralmente alta dos oradores c dos er­
ros de línguagem, tão freqüentes no debate espontâ­
neo e vivo das Casas legislativas,_ nunca se deve con· 
ftar a um só Taquígrafo o apanhamento no recinto 
das Câmaras, dada a fadiga que inibiria o técnico de 
realizar serviço altamente aproveitável. b, enfim, de 
tal modo excessivo o dispêndio de energia nervosa 
pelo Taquígrafo Parlamentar que, para a relativa 
preservação da aptidão profissional, a tarefa tem de 
ser desempenhada por turmas que se revezam a 
cada dois ou cinco minutos. De outro modo, o can­
saço mental sobreviria inevitavelmente e o esgota­
mento, mesmo assim prematuro nesses servidores, 
os impossibilitaria, muito mais cedo ainda, de conti­
nuarem no exercício de ocupação tão útil. 

Por outro lado, as reuniões das assembléias polí­
ticas têm que ser escritas, traduzidas e corrigidas 
para publicação no mesmo dia ou no dia iinediato. 
Trata~se, portanto, de função exercida sob a múlti­
pla presssão de tempo: na escrita, na tradução e na 
correção, circunstância que não permíte- ãO profis­
sional chegar à época da aposentadoria com a plena 
capacidade dos primeiros anos, nem no estado de 
decadência física normal nas pessoas de igual idade. 
ISto repreSenta -séi'iá ameaça de invalidez, quando 
maiores são as despesas, o nível de vida a que se 
-ac-ostumou e fez jus pelo devotamento às sUas atri­
buições." (Dr. Maurício de Medeiros, Professor Ca­
tedrático da F acuidade de Medicina da U niversida­
de do Brasil, bri_lhante parlamentar, jornalista e es­
c:itor, in Revista Taquigráfica n9 99, pág. 11.) 

EXIGINDO INTENSO ESFORÇO CE· 
REBRAL 

"A Taquigrafia Parlamentar constitui, sefn dúvi­
da, pelas condições ambientes em que se processa e 
pela dissociação das atividades psicossecionárias 
que exige de seus praticantes, função têcnica alta­
mente especializada. 

_Ao Taquígrafo Parlamentar cabe registrar, em 
ambiente via de regra tumultuado, a par da palavra 
do orador, a seqüência de apartes que se entrecho­
cam, rápidos e numerosos, exigindo, para a sua fi~ 
xação, intenso esforço cerebral. Em frações de mi­
nutos, é-lhe mister distinguir e gravar, mantendo-se 
estritamente fiel ao seu exato significado, os sons 
que lhe advêm, simultaneamente, de vários pontos. 
Não cabem vacilações nem equívocos. Um segundo 
de indecisão e ser-lhe-á, as mais das vezes, impossí­
vd recuperar o sentido das expreSsões que lhe esca­
param. 

A sua responsabilidade é grande: cumpre-lhe dar 
à palavra falada, fugaz e perecível, expressão objeti­
va e material, gravando-a para a posteriorídade. A 
sua atenção, solicitada por tantos estímulos exter­
nos, mantém-se em constante atividade. E esse es­
forço, já de si considerável, é gravado pelas con­
dições do ambiente, eletrizado, freqilentemente, 
pelo calor dos debates e pelo fogo das paixões mal 
sopitadas. Daí a fadiga, física e psíquica, que em 
breve o avassala. É, pois, medida altamente sábia a 
adotada de se submeter o Taquígrafo Parlamentar a 
um período de adaptação mais ou menos longo, 
permitindo-lhe ajustar-se, pouco a pouco, à intensa 
atividade psicomotora que lhe será exigida no 
exerc1cio de sua profissão. 

Ê de se ressaltar a freqüência de distúrbios car­
diovasculares, a par de neuroses de esgotamento nas 
atividades que, como as de Taquígrafo Parlamentar, 
submetem seus cultores a reiteradas excitações emo­
cionais. 

Evidentemente, a fadiga e as emoções entram 
como agentes etiológicos, importantes nos distúr­
bios anteriormente apontados. 

A experiência mostra que o desgaste físico e 
psíquico, no Taquígrafo Parlamentar, é, de modo 
geral, prematuro, podendo levá-lo à invalidez em 
prazo relativamente curto. t de se ressaltar, outros­
sim. que apenas certo número de indivíduos de~ 
monstra requisitos sômato-psíquico adequados ao 
bom desempenho funcional." (Professor Doutor 
Gentil Luiz João Feijó, Catedrático da Clínica Pro­
pedêutica Médica da Faculdade Fluminense de Me-
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dicina e da Faculdade de Ciências Médicas, ex­
Consultor Mé.dfco do Serviço de Cardiologia do 
mesmo Instituto.) . 

CONCENTRAÇÃO DE ENERGIA BIOP$t: 
QUICA QUE CONDUZ Â FADIGA . 

"A Taquigrafia parlamentar, sobre ser especifi· 
camente uma atividade de excepcional estrutura di­
nâmica, é o mais complexo ramo da fu.nção do Ta_­
qutgrafo, propnamente-ctita. Ação parlamentar é a 
capacidade de aprender, na seqüência do mesmo 
mecanismo cerebral, idéias contraditórias ou, pelo 
menos, choque de idéias em curso. Dal o sentido In­
vulgar do mecanismo ideativo de Taquígrafo, que 
tem de obedecer ao imperativo de dissoci~r _a 
atenção e a sua multíplice capaddad~ de memória, 
de fixação. 

É mister ouvir, ver, distin-guir, assimilar e anotar 
em frações de unidade de tempo. A atenção e a me­
mória são as ftillções gerais da consciência que per­
mitem essa tarefa inacri::ditãvel. A atenç.ão, -ã um 
tempo seletiva, precisa,_ fnteri.sa e :viva, ê Cmineriie~ . 
mente ativa e, c~mO tar .. exi~e_Concentração ~e ener­
gia bíopsíquica, que conduz à fa~iga. __ _ _ __ 

Ademais, no!> entrevereS oratôrio_s, é forçoso as-­
similar, memorizar e eXpressar em símbolos, num 
ritmo de até 180 pã.lavras por minuto, o desfile d<!~ 
imagens e idéias que se associam- ou se repelem, no 
vaivém dos apartes, fixando ou apagando conceitos, 
incessantemente, sob o influxo dás emoções, _quan­
do não das paix.ões qUe- dõmiriarrí o· recinto dÕs de-
bates. · 

:É a memór:iã- senSorial (tfpos visUal; auditivo e 
motor) e intelectual (idéias, conceitos) 'que está em 
jogo, incorporándo com· rapideZ, ret~ndo com segu­
rança e reproduzindo com fidelidade. As imagens 
não sendo imutáveis nem os movimentos estereoti­
pados, resulta, até aos olhos mediocremente perspi­
cazes, que a atividade do Taquígrafo ê plenamente 
consciente, não podendo jamais constituir um hábi-
to ou um automatismo psicomotor. __ 

Em vista do mecanismo de apreensão e C.e.assimi­
lação cerebrais do Taquígrafo Parlamentar exigir 
um esforço tão altamente diferenciado no do_mínio 
da atenção e fixação_ mnemônica, estâ este té.cnico 
sujeito, mais do que ein qualquer outra forma da 
simples atividade do Taquígrafo, a um processo de 
fadiga ou desintegração psíquica que o gra11de Pro­
fessor Prado Valadares denominava de "Ergastenia 
dos Taquígrafos". 

A primeira fase do mecanismo cerebral do Ta­
quígrafo é a de uma superanâlise, porque envolve a 
sintonia das três â.reas sensoriais mais profundas da 
vida psíquica de relação. Todos sabemos que a 
consciência, ou rríelhor, nO caso em apreço, o co­
nhecimento, ê , sob a designação de síntese mental, 
uma segunda fase ou epílogo da primeira, isto é, da 
fase analítica. Com relação ao Taquígrafo Parla­
mentar, a evolução da primeira para a segunda fase 
se processa não em proporção aritmêfica mas em 
proporção ideatíva geométrica, porque apreenden­
do a assimilando vocábulos, em proporção aritméti­
ca, psicossensorialmente é obrigado a grafá-los por 
meio de símbolos na velocidade manual, psicomoto­
ra, superior aos elCnlentos da própria representação 
mentaL 

É evidente que a Taquigrafia, não sendo simples 
cópia ou mera mâqlilria manual de registro, de vez 
que envolve uma dissociação extraordinária das ati­
vidades psicossensoriais, predispõe ou compele o 
profissional a uma fadiga extensiva e em profundi­
dade muito maior do que a de qualquer outra ativi­
dade. 

O fato de não haver- contato entre a função d_e 
Taquígrafo e etiologias externas de natureza 
infecto-contagiosa, não quer dizer que não concei­
tue, no caso, umã. fonte de perigos profissionais, 
porque além da desagregação psíquica, ou seja, das 
neuroses de esgotamento, dos estados mórbidos de 
atenção, das enfcnnidades da memória, ainda pode 
ser causa indireta ou o que, em Medi<;ina Legal, se 
denomina de Concausa de doenças infectuosas pela 
diminuição da resistência orgânica e da eclosão de 
focos infecciosos pré-existentes." (Dr. Fioravante di 
Piero. Catedrático de Clfníca Médica da Escola de 

Medicina e Cirurgia, Livre Docente de Clínica Mé­
dica Propedêutica da Faculdade Nacional de Medi­
cina da Universidade do Brasil, Consultor Médico 
do _Ministério do Trabalho, lndUstria e Comércio, in 
Revista Taquigrâfica nQ 100, pãg. 4.) 

Assím, ao propormos a redução do limite do 
tempo de serviço para a aposentadoria dessa labo­
riosa classe, estamos certos de fazer~lhe justiça, com 
o apoio integral de nossos eminentes Pares." 

Sr. Presidente, fiz questão, de ler alguns depoimentos 
para que os meus estimados Colegas, embora soubes­
setn,_.toma_ssem conhecimento dessa difícil e árdua mis­
são que _é a do Taquígrafo, principalmente do Congresso 

__ _Nacional,_ 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE {Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
----~ Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

(Pausa.) -
S. Ex~ está ausente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
(PauSa.) · 

S. Ex~ estâ ausente. 
Cõncedo a palavra ao nobr~ Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.- Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 
- Devo falar hoje sobre a violência que está sendo im­

plantada em vários Estados do Brasil. Ainda há poucos 
dias o Ministro Paulo Brossard falou nas televisões sobre 
possibilidade de intervenção fe_deral--S. Ex• usou o ter­
mo "interferência federal" - a fim de coibir a violência, 
Os jornais hoje falam de mortes de prefeitos na Bahia 
que ainda não têm soluções, como também no último dia 
20 o dirigente do PMDB local, membro da Pastoral da 
Terra no Município de Barra, foi morto por pistoleiros. 
Há poucos dias foi morto um candidato a Deputado Fe­
deral no Ceará, Afonso Fontes, do Partido Liberal, por 
um pistoleiro que, dentro do seu carro, o agrediu com 
uma escopeta. Ontem, foram mortos dois irmãos do Ve­
reador Dácio Luís de Sousa lá em Crato, no interior do 
Ceará. 

Enfim, a violência está realmente implantando cada 
vez mais no Brasil, e creio que o Senhor Presidente da 
República José Sarney deverá estar atento à questão, 

__ porque estamos, ainda, a seis_ meses da eleição e os cri­
mes poltticos, pseudamente políticos, estão quase se riva­
lizando com o número de crimes em função do conflito 
de terras. 

De modo que é um assunto muito sério. 
Nós, homens públicos, somos sempre indagados, 

quando chegamos a nossas bases, sobre o que pode fazer 
o Senador para restaurar o clima de paz e tranqüilidade 
pCstt; País e nos vários Estados, e isto só pode acontecer 
quando há um governador que coloca a sua paixão polí­
tica acima dos seus interesses de manter um clima de paz 
e tranqüilidade no seu Estado, como é o caçio do Gover­
nador do Ceará, e não pode inspirai- segurança pública, 
não ·pode inspirar ordem pública. 

De modo que -creio - deveremos apoiar a ação do 
Governo Federal através do Ministro Pauto Brossard, 
da Justiça, para que se restaure, de fato, o clima de segu­
rança neste País. Não há por que essas paixões estarem 
levando a emboscadas, assassinatos, porque isso vai num 
aumento progressivo e, de fato, consideramos que segu­
rança ê pré-requisito para desenvolvimento. Se a pessoa 
não tem segurança para trabalhar com eficiência, não te­
rá segurança sabendo que sua familia pode ser atacada 
em casa.. 

O Sr. Martins Filho - Permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. CtSAR CALS - Pois não, nobre Senador 
Martins Filho. 

O Sr. Martins Filho- É muito oportuno o pronuncia­
mento que v. Ex• faz nesta tarde. Quando v._ Ex~ fazia o 
apelo ao Presidente da República, às autoridades fede­
rais, recordava-me de notlcia que li na Tribuna do Norte, 
jornal do meu Estado, edição dá última quinta-feira, em 
que o delegado de poHcia da Cidade de Santa Cruz, no 
Rio Grande do Norte, prendeu um agricultor pelo fato 
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de ter roubado o colchão de uma boate, e arrancou-lhe 
todas as unhas das mãos e dos pés, ainda mais, cortou­
lhe uma orelha. Não sei se a notícia ê verdadeira. Porém, 
esse delegado, bem o conheço, porque já destacou como 
comandante de destacamento na cidade de Umarizal in­
terior do Rio Grande do Norte, esse indivíduo, esse cri­
minoso comum, que deveria hoje ter sido expulso da 
polícia, obrigou também um agricultor, de nome João 
Francisco de Oliveira, a tomar um copo de urina, colhi­
da do vaso sanitário; ele, juntamente com mais dois sol­
dados- um com o revólver apontado para a cabeça e os 
outros dois com um revólver em cada ouvido do infeliz 
-obrigou o agricultor a tomar o copo de urina. Tal fato 
ê do conhecimento desta Casa, porque, na ocasião, fiz 
um pronunciamento e, no tempo do nosso Ministro -
digo nosso àqueles que gostam de pedras preciosas ---=-, o 
Sr. Ibrahim Abi-Ackel, fiz uma correspondência relatan­
do tudo isto e, até hoje, nem resposta recebi dessa barba­
ridade cometida. -Confiança em que poderemos ter? Os 
governos estaduais precisam reformular e expulsar esses 
maus elementOs das c_orporações militares e das poHcias 
civis, para que, saneadas essas Polícias Civis e Militares, 
possa a população ter confiança. No meu Estado, apesar 
de eu confiar e termos na Polícia elementos de alto escol 
e da mais absoluta confiabilidade, temos os piores mar­
ginais que se possa pensar, acobertados na farda da Polí­
cia Militar e na impunidade da Polícia CiVil. O que se 
precisa fazer- é um apelo que faço daqui ao nobre Mi­
nistro da Justiça- é sanear esses órgãos, que, ainda, são 
resquício do DOI-CODI, que extinguiram na esfera fe­
deial, mas 1ransferiram para áreas estaduais essas maze­
las que Já estão incrustadas, principalmente no Nordeste 
- creio que no Ceará não será exceção, mas no meu Es­
tado é comum. Quando ocorre um crime insolúvel, 
pode-se buscar, pode-se pesquisar, pode-se investigar 
que o criminoso é um elemento da polícia militar ou é 
um elemento da polícia civil. Sabemos que isso é uma ex­
ceção, porque nem todos da Polícia Militar ou Civil são 
criminosos, temos elementos de alta responsabilidade e 
cumpridores do seu dever. Os próprios governadores, 
para delegarem missões a esses elementos, não os ex­
cluem, porque os querem como um trunfo para fazer si­
lenciar a voz daqueles que não rezam pela cartilha do go­
vernador. Isso é o de que precisamos. 

"f: o apelo que faço ao Sr. Ministro da Justiça, para sa­
near as polícias civil e militar, a fim de que possamos ter 
tranqüilidade, porque, senão, se continuar como estâ, a 
população não confiará r1a ação dessas instituições. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Martins Filho, o apelo que V. Ex~ junta ao meu ao Mi­
nistro da Justiça, para evitar que se gere ou se aumente o 
clima de violência, que vem dando mostras de que se estã 
instaJando em vários Estados do País. 

Sr. Presidente, V. Ex•, que foi um Governador de Es­
tado - e_ também o fui - sabe que isso só acontece 
quando o governador não tem autoridade, pois governa­
dor com autoridade não permite exista esse clíma de in­
segurança no seu Estado, não permite haja violência por 
parte de policiais civis ou militares que são exceção. Fui 
Governador de estado durante quatro anos e em meu go­
verno nao se registrou esse tipo de violência, porque, do 
primeiro indício, estava com a autoridade fazendo a pu­
nição daqueles faltosos. O que falta mesmo é autoridade 
àqueles que são responsáveis em alguns Estados. Por is­
so, estão gerando clima de violência e de insegurança. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CE.SAR CALS- Sr. Presidente, conforme dis­
se no início, eu ia fazer um pronunciamento orientado 
para a ação da polícia. Antes de mudar de assunto, con­
cedo o aparte ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador César Cals, V. 
Ex~. se mostrou uma exemplar figura do Parlamento, 
porque captou no ar que devíamos continuar o debate de 
tão importante tema, para depois entrar em outro. V. 
Ex• mostrou, logo que chegou aqui, não só como uma 
grande executivo, mas também um elemento hábil do 
PoderL_egislativo. Nobre Senador César Cals, o que o 
ilustre Senador Martins Filho falou é o mesmo que acon­
tece em Mato .. Grosso. Acho até graça quando ouço o 
nosso amigo Ministro Paulo Brossard dizer que vai com­
bater a violência, pois a violência está dentro do Gover-
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no. A violência estã na Polícia Militar, na Polícia Civil e 
na Polícia Federal. A Polícia Federal, no interior do 
Mato Grosso, tem feito barbaridades: um cidadão pro­
curou a cidade_ de Cáceres, há duas semanas, dizendo 
que teve que mudar-se para a Bolívia, para poder livrar­
se da coação violenta e física da Polícia_ Federal. Este çi­
dadã me prometeu mandar uma fotografia do filho dele 
com a cara amassada, transformada em uma poça de 
sangue, de tanto soco que levou da Polícia Federal. De 
modo que a violência está intrínseca no Poder Estadual e 
no Poder Federal. No Poder Federal, através da Polícia 
Feçierai, e, nos Estados, através da Polícia CivH_e ~a 
Polícia Militar, que barbaramente são órgãos -que fUn­
cionam não para a segurança do cidadão, e sim para a 
insegurança das pessoas, Onde chega a polícia, chega o 
pânico, quando, pelo que se lê, pelo que se vê e pelo que 
se ouve, na Europa, por exemplo, na Inglaterra, a segu­
rança é mais firme quando há a polícia presente, mesmo 
quando se está fazendo uma campanha contra o próprio 
governo. De modo que a violência, primeiro, tem que ser 
debelada através de quê, nobre Senador César Cals? -
Através de disciplina e da educação da tropa. V, Ex• foi 
militar e sabe que tem que haver ordem unida para a 
Polícia Militar. Em Mato Grosso, os quartéis feitos pe­
los Governos, atual e passado, não.têm um campo para a 
ordem unida, para a formação da tropa, para educação 
física e para a educação moral e cívica, a fim de fazer 
com que o policial sinta que estã a serviço do povo, pois 
é quem paga os impostos para mantê-los. Não se faz 
nada disso. De modo que a Polícia recruta a pessoa "a 
laço" e, geralmente, um cidadão com tendências não 
muito recomendáveis. A mesma coisa é o indivíduo que 
vai pedir para ser investigador de polícia, Para mim já é 
um mau sintoma, porque é um sujeito que tem tendência 
não muito sadia. Há, lógico, as exceções; o que é verda­
de, no Brasil, com raras exceções, como diz o Senador 
Martins Filho. :t a poHcia desvirtuada de seu objetivo, 
Simplesmente isso, que aconteceu em todo o Brasil, sem 
exceções; vai até ao Rio Grande do Sul; já vimos casos 
de violência policial, hã poucos dias, comentada nos jor­
nais de todo o Brasil. Oe modo que o pecado é original. 
Enquanto não houver essa solução no pecado original, 
deseducação, vamos viver esse drama de não se respeita­
rem os direitos humanos. O fator para que se chegue a 
uma solução final é a educação do policial no sentido 
amplo da palavra e em todos os seus níveis, senão conti­
nuaremos a ver essas barbaridades no País, repito. As 
polícias genericamente não dão o bom exemplo. A vio­
lência gera violência. 

O SR. CESAR CALS - Nobre Senador Gastão 
Malle:r, na realidade, embora discordando de alguns 
conceitos de V. Ex•, gostaria de dizer que entendo a raiz 
do problema é a autoridade do Executivo. Não adianta 
haver toda essa ordem unida e toda essa instrução, se 
não houver a autoridade do respom;âvel, autoridade 
para coibir esses excessos, coibir esses abusos e expul­
sar ... 

O Sr. GaS:tãO Müller- Senador, isso é óbvio! b óbvio 
que o governador deve ter, como V. Ex• teve, como o Se­
nador José Fragelli teve, autoridade no Governo, porque 
aprendemos no quartel - V. Ex' e eu fomos colegas de 
Escola Militar- que a tropa é reflexo do_ chefe. Quer di­
zer, se o comandante não tem autoridade moral, nin­
guém mais a tem e, ai, emerge a e, como conseqUên­
cia, a violência. 

O SR. CÉSAR CALS - Então, aceito os coitceitos de 
V. Ex', fundamentados, principalmente, na autoridade 
do chefe. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Carlos _Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Nobre Senador Cesar Cals, 
sempre temo um pouco essas manifestações concei,tu8is, 
sobretudo o lançamento de jui1..os CríticoS e a emissão de 
análise de valor de for_ma genérica, porque têm a carac.. 
terística de igualar os desiguais e, muitas vezes,_ transfor­
mar em regra -o que é exceção. Como advogado, como 
professor, não gostaria de ver quem quer que fosse a fa­
zer qualquer análise menos elogiosa à minha atividade 
profissional, em termos genéricos. Com a devida vênía 
de quem possa ter emitido esse juizo, e ouvi recentemen-
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te- parece-me um pouco no fervor do emocionalismo, 
que tira muito a capacidade de análise- uma afirmativa 
de que alguém que tenda a ser inspetor de polícia já dá 
uma prévia demonstração de vocação criminosa, o que 
me parece ser rigorosamente, uma afirmativa absoluta­
mente infundada. Em primeiro lugar, carece de qualquer 
fundamento, não vale como presunção, a não ser por al­
guma postura radical ou fanática, Em segundo lugar, há 
polícias e polícias. Polícia, Jato sensu, é a Polícia Federal, 
que está tendo, inclusive, nas págirias dos jornais de on­
tem, elogios reiterados pela sua capacidade de combater 
a fraude previdenciária, por ter até mesmo- aescoberto 
crimes envolvendo autoridades de grande nível em Go­
vernos passados, por estar enfrentando administrações 
regioriais, por estarem sendo formados elementos com­
petentes, habilitados e idôneos. Polícia ê a Polícia Mili­
tar. Vejo a Polícia Militar Estadual do meu Estado, o 
Rio Grande do Sul, e invoco o testemunho de qualquer 
cidadão daquele Estado, sobretudo de figuras da vida 
pública, como sendo uma incorporação que vai fazer 150 
anos de existência no ano que vem e que tem as mais no­
táveis tradições, em termos, inclusive, de postura cívida, 
de dignidade Comunitária, de contril?_uição para a his­
tó,ia do Rio Grande do Sul, de compartilhar momentos 
legendários da vida da terra farroupilha. A tão falada 
Polícia lato sensu, porque se conhece o inspetor, se viveu 
um caso ou na nossa cidade, na nossa região, ela não tem 
estrutura, hierarquia, comando ou idoneidade, faça-se a 
análise e diga-se quem é, onde é, como é e por que ê. 
Agora, não se generalize, porque se estará cometendo o 
delito de uniformizar o que é desigual. Tenho muito cui­
dado nesse particular, e repilo, rejeito, sem ter nenhuma 
procuração aqui, porque me desagrada o método, e en~ 
tendo que ele é profundameilte injusto. Faço questão de 
lembrar isso: há polícias e polícias, há policiais e poli­
ciais, como há políticos e políticos, administradores 
públicos idôneos e corruptos, capazes e incapazes, políti­
cos sérios e políticos despreprados. eu, por exemplo, não 
gostaria, e rejeito sempre que algUém generaliza, porque 
entendo que com isso se está fazendo uma injustiça. Era 
este apenas o reparo que gostaria de fazer, preservando a 
imagem das instituições e, particularmente, daquela que 
conheço, que é a do Rio Grande do Sul. 

O SR. CESAR CALS- Nobre Senador Carlos Chia­
relli, acredito que o aparte de V. Ex' não é bem ao meu 
discurso, porque, na realidade, V. Ex• não estava presen­
te quando comecei o meu discurso, até elogiando a ação 
do Ministro Paulo Brossard ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - b que regimentalmente só 
posso dar aparte ao seu discurso e não ao aparteante. 

O SR. CESAR CALS - ... e também disse ao n_obre 
Senador Gastão Müller que não concordava com os con­
ceitos de S. Ex', mesmo porque, há poucos dias, nz um 
pronunciamento, aqui, de exaltação às Polícias Milita­
res. Eu disse que tudo isso, também depende da autori­
dade do Governador. Se há exagero em algum policial 
militar, ou policial civíl, é porque o Governador não exe­
cuta a sua autoridade para coibir esses exageros, Este foi 
o -sentido do meu discurso. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Pois não, nobre Senador . 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Quando pedi o aparte ao dis­
curso de V, Ex• foi com a ·mesma intenção do Senador 
Carlos Chiarelli: referir~me ao aparte do eminente Sena­
dor Gastào Müller, porque S. Ex• terminou o seu aparte 
dizendo que policial era sinônimo de bandido. Evidente­
mente é um exagero que não poderia passar em julgado 
aqui, no Plenário desta Casa, e, como o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, sou contra a violência policial, mas não 
é por isso que vou identificar em todo policial um bandi­
do, um celerado. O que se deve fazer é lutar para que a 
Polícia não saia da sua missão de preservar, sem ofender, 
a integridade de quem quer que seja. Acho que no fUndo 
de tudo, e é por isso que quis dar o meu aparte, nobre Se­
nador César Cals, foi o desvirtuamento, a deturpação 
feita, nestes últimos anos, com relação à Polícia Militar. 
A Po-líCia Milhar era um órgão auxiliar do Exército, quer 
dizer, disciPlinã rígida,-não era para tratar com Civil. An­
tigamente, nos bons tempos, havia a Guarda Civil; o po-
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licial civil era encarregado de lidar, de cuidar, de tratar 
com a sociedade civil. Nunca se ouviu falar de tanta vio­
lência. Acontece que, de repente, entregou-sr;:: à Polícia 
Militar, que, ao contrário do que disse o nobre Senador 
Gastão MU!ter, sabe fazer ordem unida, sabe marchar, 
sabe empunhar o fuzil, sabe faze; tudo quase como uma 
corporação do Exército, Marinha ou Aeronáutica. E isso 
é que causou, de repente, essa dificuldade de relaciona­
mento entre o policial militar e a sociedade civil, porque, 
de um momento para outro, um homem acostumado a 
obedecer e receber ordem para acabar com uma confu­
são de qualquer maneira, seja a que preço for, passou a 
ter problemas de relacionamento com a sociedade civil, 
porque há certos casos e questões, no cotidiano, que não 
exigem esse tipo de repressão de maneira tão rígida como 
o que a Polícia Militar está educada. Ouço falar, e leio 
nos jornais, que a Comissão que está redigindo um pro­
jeto da nova Constituição está tendo dificuldades exata­
mente em situar, agora, o papel da Polícia Militar e opa­
pel da Polícia Civil. É uma necessidade a restauração da 
Polícia Civil, mas não essa Polícia Civil de hoje, que esta, 
sim, a aparência dela é como se fosse de bandidos, de ce­
lerados, com revólveres na mão, metralhadoras, de peito 
aberto, e que não impõe respeito a ninguém. Ainda sou 
daquele tempo que acho deve haver a Guarda Civil devi­
damente identificada, uniformizada, para que, quando a 
população visse a presença de um homem facilmente 
identificado pela farda, tivesse confiança na sua interfe­
rência. Era o aparte que queria dar a V. Ext, reportando­
me ainda aquela sentença terrível do Senador Gastão 
Millter, que acha que policial é bandido. Entendo que, 
infelizmente, está havendo estas complicações no Brasil 
porque, de repente, estendeu~se à Polícia Militar a tarefa 
da Polícia Civil. 

O SR. CESAR CALS- Agradeço a V. Ex• o aparte, e 
também estou de acordo que o nobre Senador Gastão 
Miiller exagerou. nos seus conceitos. Na realidade sem­
pre defendi uma fronteira muito clara entre policial mili­
tar e policial civil. 

Sr. Presidente, ao chegar a este Plenário- este é outro 
assunt5) que queria abordar- recebi apelo de várias en­
tidades representativas do magistério cearense, e dos ser­
vidores da Secretaria de Educação do Estado do Cearâ e, 
também, do Munidpio de Fortaleza. Fazem um apelo ao 
Presidente da República José Sarney. Vou ter um trecho 
do documento, para fazer minhas as reivindicações do 
apelo: 

I. Os professores e demais funcionários esta· 
duais e municipais se encontram em sérias dificulda­
des financeiras; e até mesmo de sobrevivência, dado 
o constante atraso dos seus salários e vencimentos. 
No Estado, os servidores ainda não perceberam as 
diferenças salariais de fevereiro e março, correspon­
dentes ao aumento de novembro, enquanto no Mu­
nicípio ainda não foi concluido, sequer, o pagamen­
to do mês de março. 

2. A conquista do piso salarial, a partir de três 
salários mínimos, assegurada, em 1985, pelo Sr. Go­
vernador do Estado e pelo então Prefeito de Forta­
leza, precisa ser concretizada a fim de que sejam ga­
rantidas ao Magistério condições mínimas para a 
realização de um trabalho educacional condizente 
com os anseios da comunidade. 

3. No interior do Estado, a situação é, ainda, 
mais grave porque muitos são os Municípios qUe 
pagam aos seus professores a irrisória quantia de 
Cd 20,00. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em outro pronuncia­
mento mostrei que o Programa Educação Para Todos, 
Programa bem concebido pelo então Ministro Marcos 
Maciel, e que sei está sendo tentada a sua colocação pelo 
Ministro Jorge Bornhausen, não chegou ainda ao Cearâ. 
Na realidade, o Presidente Sarney quando disse que quer 
uma "educação para todos" quer uma educação de boa 
qualidade, n~o uma educação comum - isso faz parte 
da Mensagem do Presidente Sarney. . 

Então, os próprios professores cearenses, através de 
sua várias Associações, indicam que no interior cearense 
há professores percebendo salários de 20 cruzados. h 
realmente impossível, sem uma remuneração digna aos 
professores, fazer-se uma educação de boa qualidade. 
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Por outro lado, os professores dizem o seguinte: 

5. A precariedade das condições físicas c materiais 
das escolas agrava, mais ainda, o quadro de pemlria em 
que se encontra a Educação no Cearã, 

Vamos, então, af, falta de salário para os professores 
falta de condições flsfcas nas salas de aula, falta de livro$ 
didáticos, ~ uma classe fundamental para o desenvolvi .. 
menta de um país. 

Paço meu o apelo dos professores, no sentido de que, 
em medidas emergenclaf:s, sejam colocadol!l recursos- no 
Estado do Ceará. Como conheço o Governador do Cea~ 
rá, estes recursos teriam que ser colocados sob rubrica 
muito específica, senão S. Ex' vai usA-los em propaganda 
oficial, Na realidade, o que se gasta em propaganda o fi· 
cial no Estado do Ceará é uma coisa multo grave, porque 
não se paga profesliores e o Estado é o campeão em para~ 
lisla infantil, não paga o funcionalismo, e as propagan­
das estão aí nas televisões de todo o Brasil e nos jornai11 
do Sul do Pais, Sr, Presidente, Srs. Senadores, nettte mo­
mento apóio a solicitação dos professores do Estado do 
Cearã e de Fortaleza, no sentido de que o Presidente José 
Sarney encontre a maneira de colocar recursos no Esta­
do do Ceará, destinados ao pagamento dos professare$, 
porque, na realidade, não podemos ter desenvolvimento 
sem educação, e não podemos ter educação sem um sa­
lário digno para os professores, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 1'1'-Secretàrio. 

São lidas as 11eguintes 
Oficio n• 002/86-CFC Bras!lia, 3 de abril de 1986 

Senhor Presidente 
Nos termos do § 5'1', do art, 211 da Resolução n9 79, de 

1985, comunico a Va&sa Excelência que a Comissão de 
Fiscalização e ContrOle decidiu prorrogar o prazo conce­
dido ao Relator da Proposta de Fiscalização n9 01/1985. 
O novo prazo de extlnguirà em 5 de dezembro de 1986, 

Aproveito a oportunidade pura renovar a Vossa Bxce­
Iancia prote&tos de estima e consideração, Roberto Cam .. 
pos, Presidente, 

Oficio n• 003/86-CFC Bras!iia, 29 de maio de !986 
Senhor Pre:ddente 
Nos termos do § 5'1, do art. 2' da Resolução n' 79, de 

1985, comunico a Vossa Excelência que a Comlsttão de 
Fiscalização e Controle decidiu prorrogar o pr~o conce­
dido ao Relator da Proposta de Fiscalização n• 02/1985, 
O novo prazo se extinguirá em S de dezembro de 1986, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
ll:ncla protestos de estima e comlderação, Roberto Cam .. 
pos, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Frageili) - As comuni· 
cações lidas ~ão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageiii) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discustoão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 84, de 1982 (n"' 3.758/80, na Casa de ori~ 
gem), que altera di positivos da Lei n'~' 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, que institui o novo Código Fio~ 
restal, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, oob n•s 339 e 
340, de 1983, das Comissões; 

-de Constituição e Justiça; o 
- de Agricultura, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dlscus .. 

são, 
A votação fica a adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item Z: 

Discussão, em turno ímico, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 129, de 1982 (n• 2.451/79, na Casa de 
origem), que confere à usina da Companhia Energé­
tica de !tão Paulo- CESP, em construção no Porto 
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Primavera, a denominação de "Hidrelêtrica Domin~ 
go& Leonardo Cer{lvolo", tendo 

PAReCER FAVORÁVEL, oob n• 219, de 1985, 
da Comtsa~o; 

,..,.. de Minas e Energia. 

Em discussão. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dlscus~ 

são. 
A votação fica a adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragoiii) - Item 3: 

Discussão, em t1,1.rno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• !33, de !982 (n• 2.9S4/8ó, na Casa de 
origem), que altera dispositivos do Decreto~lei n' 
986, de 21 de outubro de 1969, que "institui normas 
bâ~icas sobre alimentos", tendo 

PARECERES, sob n•s 600 a 602, de 1985, das 
Comi.ssões: 

-de Saúde, favorável; 
,......., de Economia, favorável, nos termos do substi­

tutivo que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

-de Constituição e JustiçR, pela constituçionali· 
clade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Economia, 

Em discussão, (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu&~ 

1illo, 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (Josê frageiii) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 123, de !984 (n• 1.608/79, na Casa de 
origem), que disciplina o transporte de madeira em 
toros, por via fluvial, tendo 

PARECER F A VORÁ VéL, sob n• 402, de i 985, 
da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obra~:> Públi­
cas. 

Em disc\.lssão, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRES!OENTE (Josê Frageiii) -Item 5: 

Disc1,1saão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
elo Senado n~' 8, de 1983, de autoria do Senador 
Moacyr Duarte, que dispõe sobre validade de con­
curso para cargo ou emprego na administração fe­
deral centrali:~:ada e descentralizada, tendo 

PARECeRES, sob n•s 51 e 52, del986, <.as Co­
mi~sões 

...,.... de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurldlcidade e, no mêrito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão o projeto em 111 turno, (Pausa.) 
Não h&vendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são, 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (José fragelii) - Item 6, 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 52, de 1983, de autoria do Senador 
_ltl,\m_~r Francg, que submete o~ órgãos da adminis­
tração indireta ao poder investigatório das Comis­
sões Parlamentares de lnquêrito, tendo 

PARECeR, sob n• 28, oe !986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 

dade, juridicidade, e no m~rito, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dfscu&~ 

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (Josó Fragelli) -Item 7. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n'~' 166, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que assegura o ampa .. 
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ro da PreviclCncla Social ao$ inválidos congênitos, 
tendo 

PARECJ;RES, sob n• 48 a 50, do 1986, dao Co· 
missões 

,.,..,. de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade e jurldicidade; 

-de Legislação Soc:ial, favorável; c 
"""" de Finanças, favorável, com voto vencido do 

Senador Helvídio Nunes, 
Em discussão o projeto de J9 turno. (Pausa.) 

O SR. CESAR CALS - Sr, Presidente, peço a pala­
vra para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (José Frasolli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals, para discutir. 

O SR. CESAR CALS (POS- CE. Para discutir, Sem 
revisão do orador.) - Sr, Presidente, Srli. Senadores: 

O projeto de lei nl' 166, de 1983, em que assegura o am· 
paro da Prevíd!ncia Social aos fnváliQos congênitos, de 
autoria do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 

Na realidade, acho da maior justiça este projeto, mas 
gotttarla de oferecer uma emenda para que fossem ampa .. 
rados, tambêm, aqueles deficientes fislcos que, mesmo 
não ~endo invâlidos congl:nitos, não têm condiçõe11 de 
prover a sua própria subsistência, 

Acredito SeJa ju~to o projeto do nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, mas penso que deveríamo11 f a· 
;zer um projeto mai~ amplo para que pudessem, não só os 
invàlidos congênitos, mas também a todo$ os deficientes 
ffsicos que não têm condições de prover a sua própria 
~ubsistência. 

De maneira que desejo oferecer uma emenda de ple­
nârio sobre o as!iunto, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PR~SIDENTE (Josê Frageiii)- Sobre a mesa, 
emenda ao Projeto de 1~1 do Senado "" 166, de 1983, 
apresentada pelo nobre Senador Cesar Cal~. que ser! 
lida pelo Sr. J9-Secretârio, 

t: lida a seguinte 

EMENDA N• 1 
(De Plenãrio) 

Ao Projeto de J,..ei do Senado n9 166 de 1983, 

Acrescente ao Art. }9; 
§ 3" Os deficientes ffsicos que não tenham condições 

de subsistência, ficam amparados nas mesmas condições 
daqueles que estão inclufdos no§ 19 do art. 11', 

JusUflcaçio 

Visa a presente emenda ampliar os beneffclos a todos 
os deficientes flsicos definidos no parãgrafo 111 do art. t• 
do presente Projeto de Lei, num ato de cristalina justiça. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1986. - Cesar Cals, 

O SR. PRESIDENTE: (Jo•é Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto e a emenda, (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~Ios, declaro-a 
encerrada, 

A mat6ria voltará às Comissões competente~t para se 
pronunciar sobre ã emenda, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'~' 174, de 1983, de autoria do Senador 
H~lio Gueiros, que modifica diposição da Lei n" 
4.737, de 15 do julho do 1965 {Código Eleitoral), 
tendo 

PARECER, sob n• 966, de 1985, da Comi>São 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no m6rlto, favorável, 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus .. 

são. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discuss~o, em primeiro tl.lrno, do Projeto de Lei 
do Senado nt 61, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à Lei n~' 
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5.010, de 30 de maio de 1986, que organiza a justiça 
federal de primeira instância, tendo 

PARECER, sob n~?s 96 e 97, de 1986, das Comis· 
sões 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicldade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-de Seniço Público Civil, nos termos do substl· 
tutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto c o substitutivo, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 141, de 1985, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que altera dispositivos do Código Ci­
vil Brasileiro (Lei n9 3,071, de 19 de janeiro de 191{)), 
que .. dispõe sobre a herança jacente c a sucessão 
legítima", tendo 

PARECER, sob n9 813, de 1985, da Comissão 
-de Constftuiçlo e JWJtiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade c, no m~rito, favorável. 

Discussão da matéria em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lls· 
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Recebi do Governador do Estado de Santa Catarina o 
seguinte ofício, acompanhado da respectiva documen· 
tação: 

Florianópolis, 2 de junho de 1986 

Senhor Parlamentar, 
Encaminho a V. Ex•, anexa, cópia de oficio que, 

nesta mesma data, estou dirigindo ao Excelentíssi· 
mo Senhor Presidente da Repó:blica, solicitando o 
ressarcimento, ao Estado d'e Santa Catarina, dos re­
cursos investidos na execução de diversas obras, in· 
tcgrantes da malha rodoviária federal, sob juris­
dição da União, em seu território, 

Dada a importância do assunto, em razão do ele­
vado montante de recursos despendidos, encareço o 
valioso apoio de V. Ex• junto a Sua Excelência e de­
mais autoridades federais, intercedendo em favor do 
atendimento deste justo pleito, imprescindível à 
continuidade destas obras c de outras, n!lo menos 
prioritárias, integrantes de nossa própria rede 
viária. 

Antecipadamente grato pela atenção que dispen­
sar a esta solicitação, reitero cumprimentos c me 
subscrevo 

Cordialmente, Esperidilo Amln, Governador do 
Estado, 

O ofício a que S. Ex• se refere e que foi dirigido 
ao Senhor Presidente da Repó:blica é do seguinte 
teor: 

Of. n• GG-048/86 

Excclentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 
Dignfssimo Presidente da Repó:blica 
Bra§llia - DF 

Assunto: Solicita o ressarcimento, ao Estado de 
Santa Catarina, dos recursos investidos na execução 
de obras da rede rodoviâria federal. 

Data: 2 de junho de 1986, 

Excelcntíssimo Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o respeitosamente, tenho a 

honra de vir a presença de Vossa Excel!ncla a fim de 
tratar de assunto da maior importância para o de­
senvolvimento do sistema rodoviârio de Santa Cata· 
rina. 
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As estradas sob jurisdição federal, localizadas no 
território catarineti.se, são rodovias trancais, de fun­
damental importância para o escoamento dos insu· 
mos e da produção de nosso Estado, constituindo 
segmentos imprescind!veis para o assentamento e a 
continuidade da rede rodoviâria a cargo do Gover­
no estadual. 

Sendo estas estradas prioritárias para o desenvol­
vimento homogêneo de nossa malha vlâria, meu 
Governo, por imperiosa necessidade, investiu - e 
continua investindo - vultosos recursos na cons­
trução c: pavimentação de rodovias integrantes da 
rede viâria federal. 

Sob esta ótica, foram inVestidos, pelo Governo 
do Estado de Santa Catarina, recursos de elevada 
monta na implantação e pavimentação de diversos 
trechos das rodovias federais BR-158, BR-280, BR· 
283, BR-386, BR-475, BR-477 c BR-480, que cqul· 
valem, a preços atualizados, a USS 53,112,000.00. 

Somente no atual período de Governo, o Estado 
já aplicou, na e;rc.ccução de obras de implantação c 
pavimcntaç1io de trechos das BR 163, 280, 283, 386, 
477, 480 e 486, recursos equivalentes, a preços atua· 
Iizados, a USS 36,360,000.00, estando ainda em cxc· 
cução obras em trechos das BR 158, 163, 282, 283, 
285 c 475, nas quais o Estado investe recursos que 
alcançarão a cifra de USS 22,780,000.00. 

Ante o exposto, pode Vossa Excetancia observar 
que o Governo do Estado de Santa Catarina, obrl· 
gado a executar obras integrantes da malha rodo­
viária sob jurisdição da União, comprometeu os rc· 
cursos,jâ escassos, de que dispunha, para os investi· 
mentes, não menos importantes, nas rodovias sob 
sua própria jurisdição. Exauridos os recursos locais, 
foram buscados, junto a entidades financiadoras ex­
ternas c internas, os recursos complementares neces­
sários, gravando, at~ o limite, a capacidade de endi· 
vidamento do Estado, 

Por Isso, Senhor Presidente, certo de que Vossa 
Excelência havcrâ de concordar com a necessidade 
de vir a União a compensar o Estado de Santa Cata· -
rina pelos sacriffcios e recursos despendidos na exe­
cução de obras em rodovias federais, formulo, pelo 
presente, solicitação no sentido de que determine a 
busca de meios que viabilizem o ressarcimento, a 
meu Governo, das despesas efetuadas. 

Antecipadamente grato pela atenção que Vossa 
Excelência, estou confiante, dispensará a este pleito, 
aproveito a oportunidade para reiterar meus protes­
tos do mais profundo respeito, subscrevendo-me 

Atenciosamente, Esperidllo Amim, Governador 
do Estado, 

Segue, Sr. Presidente, c entregarei à Taquigrafia para 
que faça parte deste pronunciamento, a relação das ro­
dovias federais Implantadas e pavimentadas nos Gover­
nos anteriores, as rodovias federais implantadas e pavi­
mentadas no atual Governo, as rodovias federais em im· 
plantação e em pavimentação e as rodovias federais a se-. 
rem implantadas e pavimentadas, cujo resumo é o se­
guinte: 

Rodovias Implantadas c Pavimentadas - Gover­
no Anterior - 351,6 km 

Rodovias Implantadas - Governo Anterior -
491,6 km 

Rodovias Implantadas e Pavimentadas- Gover­
no Atual- 291,5 km 

Rodovias Implantadas- Governo Atual- 23,0 
km 

Rodovias em Implantação e Pavimentação -
Atual Governo- 177,9 km 

Rodovias em Implantação - Atual Governo -
182,9 km 

Rodovias cj obras de pavimentação licitadas -
Atual Governo - 77,7 km 

Sr. Presidente, não sei se algum outro Estado da Fede-. 
raçlio tem contribuído por essa forma na implantação de 
trechos de rodovias federais, com recursos próprios. e o 
que tem acontecido em Santa Catarina, em Governos 
anteriores e no Governo atual. 

O que solicita o Governador Espiridião Amin, por 
este ofício que acabo de ler, endereçado ao Senhor Presi­
dente da Repó:blica, 6 que a União venha a ressarcir o 
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Estado dessas Importâncias, pois, é evidente, a União 
com os fabulosos recursos que dispõe se não os aplica 
um pouco em Santa Catarina e tudo tem que ser aplica· 
do pelos parcos recursos do Governo do Estado, este fica 
profundamente defasado no seu orçamento, e não pode 
dci;rc.ar de aplicâ~los porque representam, essas rodovias, 
velas e artérias importantes na sua vida econômica. 

O pedido do Governador para que eu interferisse jun­
to ao Senhor Presidente da Repó:blica e demais autorida­
des, estou atendendo por esta forma, Sr. Presidente, por· 
que este é o meio de que disponho, a Tribuna do Senado, 
para fazer uma conclamação para que o Governo da Rc· 
p'O:blica se a tenha aos números das estradas, das rodovias 
federais construídas em Santa Catarina com recursos do 
Estado c encontre uma forma de ressarci-lo, de maneira 
que, permita a continuidade desse trabalho. Por certo, 
esse ressarcimento também será aplicado na construção 
de outros trechos de rodovias federais que cortam o Es­
tado, que a União de sua parte não vem realizando. 

Recebi, também Sr. Presidente, da Câmara de Vcrca~ 
dores do desenvolvido Município de Crició:ma o seguinte 
telegrama: 

Telegrama 
Exm'i' Sr. Senador Lenolr Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Bras!lia/DF 
Poder Legislativo criciumensc, acatando propo­

sição Vereador Itamar da Silva, atrav~s Requeri­
mento n9 118/86, solicita indispensável apoio V es­
sência sentido intervir junto órgãos competentes da 
União para que seja apressada liberação verbas re-. 
ferentes ressarcimento importâncias investidas Go­
verno Santa Catarina em obras federais no Estado, 
especialmente rodovias indispensáveis seu progres­
so. Entende o mencionado edil que bem representar 
o Estado significa atuar enérgica e decididamente 
pelo seus interesses, independentemente siglas ou in­
teresses político-partidários. Saudações, Jorge UUa .. 
na Filho, Presidente. 

.As comunidades de: vãrios municípios catarinenscs 
que são beneficiadas por essas rodovias do Plano Rodo­
viârio Federal, executadas às expensas do Estado, essas 
comunidades sentem que há um descuido, que há, diga­
mos, descaso da parte da União com rcfcr!ncia a esse 
trabalho pertinaz que realiza o Estado de Santa Catari­
na, atrav6s de vârios de seus Governos, colocando recur­
sos próprios, recursos seus, para realizar estas obras ro­
doviârlas da malha rodoviária federal e que do de pro­
fundo interessa do Estado de Santa Catarina. 

Acredito, Sr. Presidente, que os reclamos ultimamente 
feitos pelo Governador de Santa Catarina, de que sente 
uma certa discriminação no que se refere à alocação de 
verbas do Governo Federal para aquele Estado, têm, de 
certa forma, uma razão de ser, porque S. Ex•, no desen­
volver de sua administração, sente essas dificuldades e 
essas deficiências. Os nó:meros aqui apresentados, rela­
cionados ao setor rodoviãrio, por certo estão a demons­
trar que o Governo da União está a dever muito ao Esta· 
do de Santa Catarina. 

Faço, portanto, o costumeiro, mas um veemente apelo 
às autoridades da Repó:blica, para que se conscientizem 
de que Santa Catarina não merece uma discriminação 
tão extensa quanto aos recursos financeiros que a União 
deveria para lã destinar. -

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SR. LENOIR VARGAS 
EM SEU DISCURSO: 

RODOVIAS FEDERAIS IMPLANTADAS E 
PAVIMENTADAS NOS GOVERNOS ANTERIO· 

RES 
A- Implantação e Pavimentação 
BR 280 S. Francisco-Araquari-Guaram.irim· 

Corupá 75,0 km 

Canoinhas 
BR 470 

Sul 
BR 283 
BR 475 

São Bento do Sul·R, Ncgrlnho-Mafra· 
113,o km 

Blumenau-Indalal·Ascurra-Rodeo-Rio do 

BR 153 - Concórdia • Seara 
Braco do Norte-Gravata} 

88,6 km 
59,0 km 
18,0 km 
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BR 477 Canoinhas-Major Vieira-BR 116 
BR 116-Papanduva 

B:R 480 Bom Jcsus-Xanxer! 
BR 282-Chapecó-Golo-En 
Jtajaí-Brusque 

B- Implantação 

37;0 km 
3,0 km 

18,0 km 
34,0 km 
35,8 km 

BR 470 Rio do Sui-BR 116 93,0 km 
Seara-Chapecó 4 7,0 km 

2. Rodovias Federais implantadas e pavimentadas no 
atual Governo · 

A -Implantação e Pavimentação 
BR 163 S. Miguel d'Oeste-Guaraciaba 18,2 km 
BR 386 lporã-Descanso-BR 282 31,4 km 
BR 280 Canoinhas-Porto União 75,6 km 
BR 283 Chapecó-São Carlos 39,3 km 
BR 283 Palmitos-Caibi-Mondal 29,7 km 
BR 477 Benedito Novo-Timbó-BR 470 22,2 km 
BR 480 Galvão·Sil.o Domingos-bom Jesus 75,5 km 
B- Implantação __ 
BR 486 Brusque-Botuverâ 23,0 km 

3, Rodovias Federais em implantação e em pavimen­
tação 

A- Implantação e Pavimentação 
BR 158 Campo l::re-.Silo Lourenço d'Oeste 27,0 km 
BR 163 Guaraciaba-Dioníslo Ccrqueira 39,9 km 
BR 282 BR !Dl-Santo Amaro-R. Queimado-A. 

Wagner-Rio Canoas 147,5 km 
BR 475 Braço do NorteMGrão Parll 12,0 km 
BR 283 São Carlos-Palmitos 21,4 km 
BR 285 Turvo-Tirnbb do Sul 18,9 krn 
B - Implantação 
BR 386 Mondal-lpori! 5,0 km 

4. Rodovias Federais a serem implantadas e pavimenta­
das (licitadas) 

SCT 280 Corupl-são Bento do Sul 39,0 km 
SCT 486 Brusque-Dom Joaquim 1,5 km 

SCT 283 Chapecó-Seara 37,2 km 
Resumo 

Rodovias Implantadas e Pavimentadas - Governo 
Anterior- 351,6 km 

Rodovias Implantadas- Governo Anterior -491,6 
km 

Rodovias Implantadas c Pavimentadas - Governo 
Atual- 291,5 km 

Rodovias Implantadas- Governo Atual- -23,0 km 
Rodovias em Implantação c Pavimentaçlo - __ Atl.lal 

Governo - -- 177,9 km 
Rodovias em Implantação- Atual Governo -182,9 

km 
Rodovias c f obras de pavimentação Ucitadas- Atual 

Governo - 77,7 km 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Ccsar Cals. 

O SR. CESAR CALS - (PDS - CE. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
~rs. Senadores: 

Pedi a palavra para, de acordo com o que, em sessão 
deste Senado, quando foi colocada em dlscussl!.o a li­
cença solicitada pelo Senador Rubens Costa, prometi 
aos Srs. Senadores que faria chegar, por via telefônica, 
ao Senador Rubens Costa os motivos por que o Senado, 
pela maioria de seus Senadores, entendia que S. Ex• não 
poderia continuar desempenhando suas funções no BanM 
co Interamericano de Desenvolvimento. 

Acabo de receber uma comunicação do Senador Ru~ 
bens Costa. E antes dessa comunicação, por telefone, ele 
me explicou que havia estado com o Presidente do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, a quem relatou que 
desejava renunciar àquela função para exercitar o manM 
dato de Senador. Porém, o Presidente do Banco Intera~ 
mericano de Desenvolvimento comunicouMihe que, no 
caso de rescisão de contrato, a vaga decorrente não seria 
ocupada por representante brasileiro. Assim, entendenM 
do que o Brasil poderia ter uma grande perda de uma 
função tão importante como a de gerente de Operação 
do Banco Internacional de Desenvolvimento, S. Ex• está 
dirigindo a V. Ex• um tele", que chegará oportunamente, 
renunciando ao mandato de Senador. 

Faço este registro para lnformB'r aos meus pares que 
cumpri o compromisso assumido, qual seja, o de colocar 
ao Senador Rubens Costa as dificuldades constitucioM 
nais, segundo interpretações dos eminentes integrantes 
da Comissão de Constituição e Justiça, para que ele con~ 
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tinuasse naquela função de muito destaque para o Brasil. 
E, dentro do seu espfrito público ele estava pedindo uma 

. licença, no pressuposto de que estaria atendendo ao que 
dispõe a legislação, à Constituição, enfim. Mas, ao veriM 
ficar que estava infringindo os dispositivos constitucio­
nais, preferiu assegurar esse cargo para o Brasil. Pelas raM 
zões que acabo de expor, S. Ex• está dirigindo a V. E"' 
tele" renunciando ao mandato de Senador. 

~O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

O Correio Brazlllense de 21 de maio último publicou 
um artigo do brilhante jornalista e homem de letras, 
João Emílio Falcão, intitulado 11 Presença de Aderbal" 
numa justa homenagem àquele colega e amigo, falecido 
de forma Inesperada. 

Colega de Adcrbal da Academia Brasiliense de Letras, 
João Emílio Falcão, que manteve com ele agradável conM 
vtv~ncia, em curto espaço de tempo, fez uma precisa narM 
ração da vida, da obra e do exemplo que nos legou Ader~ 
bal Jurema. 

Comungando com o jornalista Falcão, leio, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores para constar dos Anais desta Casa, 
mais esta homenagem ao saudoso Senador Adcrbal Jure­
ma: 

PRESENÇA DE ADERBAL 

O desaparecimento de algumas pessoas cria um para­
doxo que desperta reflexões, Abre vazio intenso, mas 
permaence a sensação de presença constante. Sabc~se 
que elas não existem mais e, no entanto, fica a noção de 
convív~ncia que se prolonga. ~ como se fossem uma re­
cordaç~o que não se esquece1 relicário que se carrega. 

Assim ocorre com o senador Aderbal Jurema, enterra..­
do ontem em Recife, Ele foi passando da existência para 
a saudade ao longo dos íiltímas dias, como se pretendes~ 
se avisar os amigos da partida, evitar o choque da perda. 
De repente, soubemos todos, de sua ida a São Paulo para 
uma pequena intervenção que se foi tornando séria, 
derrotando..-o, afliglndoMnos, entristecendo-nos. 

Acompanhavam, todos, sua doença. Não era como 
presidente que o tratamos nós- companheiros seus da 
Academia Brasiliense de Letras-, quando dele falamos 
na óltima quinta-feira, após missa de sétimo dia pela 
alma de Ernani Satyro, um dos três acadSmicos a morrer 
nos últimos dois meses- o outro, João Guilherme Ara~ 
gão, ftlósafo, um sàbio que morreu em plena reuniào de 
trabalho no Minist6rio da Cii!ncia e Tecnologia. 

Não era do senador, do lfdcr político, que indagãva~ 
mos nós, os repórteres, mas do Aderbal, do amigo, 
quando nos encontrávamos no Congresso. Foi sobre o 
homem compreensivo, humano, que falaram na sessão 
segunda~feíra os seus colegas de Senado enquanto ele 
morria com a humildade e a serenidade com que viveu. E 
falaram de sua alegria, da exuberância no existir. 

Os que o conheçaram como acadêmico podem teste.. 
munhar sua influ!:ncia no processo de promoção intelec­
tual, nas revistas de cultura, no apolo aos jovens talen­
tos, na dinamização das academias. Era uma id6ia em vi· 
da. Poeta elogiado por Mârio de Andrade, quando se 
lançou em companhia de Odorico Tavares, destacou~se 
no estudo sociológico com uo Sobrado na paisagem rc~ 
cifense", com que foi premiado pela Academia Brasileira 
de Letras, c se realizou com "Os vivos", romance da ju­
ventude, editado na maturidade. 

"Os Vivos" são Aderbal Jurema na sua denúncia con­
tra as injustiças sociais; na paido com que defende os 
trabalhadores espoliados; na ironia com que retrata o 
jornalismo do seu tempo; no protesto contra a pressão 
patronal na busca do amor e, principalmente, no ardor 
com que canta a mulher, verdadeira poesia em prosa. 

Lembrá~lo 6 vê~lo nos corredores do Senado partici~ 
panda de articulações políticas, debatendo os problemas 
nordestinos, marcando reuniões culturais, acompanhan .. 
do a vida de seus amigos, estendendo-lhes a mão da aju­
da, abrindo~lhes o coração da compreensão. Além do 
político, acima do homem extraordinâ-rio, o fundador do 
Ginásio da Madalena em Recife, a luta pelos que não 
podiam estudar, o que o levou a presidir a Campanha 
N acionai das Escolas da Comunidade, a angilstia por ver 
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os jovens se formarem sem ter empregos. A preocupação 
hume.na. · 

Aos domingos e nas madrugadas, criador de bicudos e 
curi6s, que continuam a cantar, Como Adcrbal, que pcrM 
manece em todos os seus atos porque 6 inesquecível. 

Joio EmUlo Fah:lo 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Scndor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Em prosseguimento ao meu intuito de ver na Ordem 
do Dia os projetos de nossa autoria, de relevante interes~ 
se para o povo, apelo à Casa e, especialmente ao nobre 
Senador Gabriel Hermes, relator da matéria na Com.isM 
são de Economia, que dê a devida atenção ao PLS 36/83, 
que "fixa novo crit~rio para cálculo do salário mfnimo 
segundo determina a Convenção, 131, da 011", alteran­
do o art. 81 ''caput" c 116 da CLT, aproVada pelo DL n~' 
5.452, ,de 11' de maio de 1943, que passaria a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 81. O salário mínimo será determinado 
pel fórmula SM. a+b+c+d+c+f em que "a", "b", 
"c", "d", "e" e "P' representam, respectivamente, o 
valor das despesas dlârias com alimentação, habi­
tação, vestuârio, higiene, transporte c previdêm:ia 
social, necessllrlas à vida do trabalhador e da sua 
famflia." 

"Art. 116. O decreto, fixando o salário míniM 
mo, obrigará, a partir de sua publicação, todos que 
utilizem trabalho de outrem mediante remuneração. 

§ 19 O salário mínimo será reajustado toda vez 
que o lndice Nacional de Preços ao Consumidor 
acusar uma perda de poder aquisitivo da moeda su~ 
perior a 10% (dez por cento)." 

"A Organização Internacional do Trabalho, orM 
ganismo mundial destinado a cuidar dos problemas 
referentes ao trabalhador, inclui, entre os objetivos 
a serem alcançados, "a garantia de salârio vital ade· 
quado". Tal princípio foi reafirmado e aperfeiçoado 
durante a curso das conferências realizadas. 

A Convenção 131, da OIT, acolhida pelo Decre· 
to Legislativo n9JJO, de 1982, trata da nxação de sa­
lários mínimos com referência especial aos pafses 
em desenvolvimento." 

P.ortanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, resta ao Con· 
grcsso Nacional adequar o ordenamento trabalhista braM 
silciro aos ditames da referida convenção. O cotejo das 
disposições constantes do ato internacional em tela, com 
o capítulo correspondente da Consolidação das Leis dos 
Trabalho, revela que três inovações de monta foram inM 
traduzidas: 

1. O princípio da irredutibilidade do salário mínimo, 
visando a precaver contra a redução dos proventos em 
conscqUência do fenômeno inflacionário que, indepen~ 
dendo da vontade das partes, alastrouMse com grande in­
tensidade pelo Terceiro Mundo. 

2. Em relação ao âmbito de abrangência do salário 
mínimo. já desde 67 determina a lei fundamental, a 
adoção do grupo familiar e não apenas o indivíduo como 
referência para o cómputo das necessidades globais. 

3. A inclusão das "prestações da previd!ncia social" 
dentre os elementos materiais tomados para o cálculo do 
mínimo necessário à sobrevivência, obriga uma imediata 
revisão do conceito atualmente consagrado em lei. 

Certo de que minha voz scré. ouvida, já que se trata de 
tutela legal do economicamente fraco, de interesse de to­
dos os homens legisladores de sensibilidade e humanlsM 
mo, aguardo ver em pauta, o mais brevemente possível, 
o PLS 36/83. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - .Conoedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res: 

Na Ultima quinta-feira, tive oportunidade de tecer 
considerações sobre os surtos epidêmicos da dengue 
ocorridos na Baixada Fluminense, e em outras regiões 
do território nacional, provocando a disseminação dessa 
doença, 
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da ãgua. Daí por que, uma poHtica de desenvolvimento 
agrfcola não pode ser uniforme para todo O País. Por ou­
tro lado, não podemos pensar em medidas de proteção 
ou de amparo ao homem do campo sem pensarmos em 
medidas de desenvolvimento das suas_ atividades. A agri­
cultura foi a primeira atividade prodUtiva orgarlizada 
pela raça humana, aquela que lhe permitiu a prímeira 
poupança, responsável pela nossa arrancada através des-:: 
se mundo misterioso do desenvolvimento econômico e 
social. E, no entanto, ainda é a base do desenvolvimeilto 
da maioria dos poVos em desenvolvimento. Os países 
que têm uma agropecuária bem organizada ou uma agri­
cultura desenvolvida, encontram os caminhos do desen­
volvimento integrado, muito mais facilmente, do _q_ue 
aqueles que disso não dispõem. 

Ora, Sr. Presidente, estas considerações vêm a propó­
sito não só desse anúncio feito pelo nobre Senador Ni­
valdo Machado, mas do próprio andamento da polítíca 
agrícola do Presidente José Sarney para a Região Nor­
deste. O Presidente comunicou, pela sua palavra, à 
Nação inteira, que o NordCste seria a prioridade nl' l. 
Mesmo porque a disparidade de renda e de condições 
sócio~econômicas entre o Nordeste e o resto do País são, 
escandalosamente, desfavorãveis aos Estados nordesti~ 
nos. Sua Excelência prometeu agir em favor dos nordes­
tinos, conscientes de que as dificuldades do seu setor 
agrícola só podem ser vencidas através do uso adequado, 
do uso racional dos recursos hídricos. Por isso, lançou, 
ele mesmo, a meta de um milhão de hectares irrigados 
para a região. Quando os técnicos do Governo dimensio­
naram as ações que, este ano deveriam dar início a essa 
meta, chegaram à conclusão de que o orçamento deveria 
prever cerca de 8,5 trilhões de cruzeiros ou melhor, 8,5 
bilhões de cruzados para 1986. 

Ora, Sr. Presidente, acabo de saber que esses recursos, 
essa verba de mais de 8 milhões, prevista para este ano, 
foi reduzida para menos de 2 milhões de cruzados. 
~ possível que a previsão tenha sido exagerada, que te­

nha proposto obras demais para a fase inicial do progra­
ma. Mas, qualquer que tenha sido a razão, uma redução 
de 8 para 2, é drãstica demais e preocupa terrivelinente à~ 
queles que se interessam pela nossa sorte. Ocorre airida, 
Sr. Presidente, que, antes mesmo do anúncio_ das metas 
de irrigação o Governo estabeleceu um si.steniil-de incen­
tivos para a irrigação privada. Um sistema que garantia 
um prêmio de 30 a 50% do custo das obras de irrigação 
nas terras particulares. Pelo que observo, Sr. Presidente,_ 
também essa medidajã foi inteiramente esquecida. Basta 
analisar o esquema de juros proposto pelo Banco Cen~ 
trai e aprovado, finalmente, pelo Conselho Monetário 
N acionai. Depois de ex.:mstiva discussão com parlamen­
tares do Nordeste, esses juros foram fixados em taxas 
que variam de 3% a 8%, quer para custefo, quer Para in­
vestimentos. 

Onde foram parar, então, os incentivos à irrigação?" 
Ora, Sr. Presidente, é público e notório que nã mundo 

inteiro a recuperação de terras ãridas ou de terrenos pan­
tanosos, sempre se fez com apoio substancial dos gover­
nos, que muitas vezes, cooperam junto aos proprietáríos 
com mais de 50% do custo dessas obras e ainda empres­
tam os recursos correspondentes aos restantes 50%, a ju­
ros baixíssimos, em geral de 2 a 5% e a prazos que variam 
de 25 a 50 anos. 

Todas essas notícias, Sr. Presidente, deixam-nos, de 
certo modo, preocupado e dão a impressão de que as me­
tas impostas pelo Presidente José Sarney não estão sendo 
observadas por aqueles que têm a obrigação de zelar pela 
sua palavra. Essas coisas me preocupam, e mais do que 
isto, têm sido objeto de perguntas a mim dirigidas por 
correligionários, que, com raZão, cobram-me um firme­
posicionamento em relação a questões tão importantes. 

Repito, Sr. Presidente, o que disse aqui há poucos 
dias: o Nordeste precisa de uma política de desenvolvi· 
menta agrícola muito bem estruturada, com base nas 
condições naturais da Região, porque 2/3 da sua popu~ 
lação dependem da agricultura. A maioria desse povo 
vive à mercê dos rigores das secas e das enchentes. São 
homens que vivem no sertão semi~ãrido, na esperança de 
que essas metas do Presidente não sejam eSqueciôas, 
como o foram por tantos outros governantes que o ante· 
cederam. 

Esses nordestinos sofridos são -aqueles mis.Diõs que en­
grossam as lqas de trabalhadores e de pequenos pro~ 
prietários que se aviltam e se flagelam durante as secas e 
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as Cheias que se alternam. Na última seca, o Governo 
teve que empregar 3,5 milhões de operários e pais de 
famílias para que não morressem de fome. Gente que é 
compulsoriamente expelida pelo setor agrícola, nesses 
momentos mais difíceis. Será_ que não há solução para 
essa doença crônica, que tanto mal tem causado às nos­
sas populações? 

Ora, a solução existe, e V. Ex• sabe disso. O mundo 
todo tem problemas dessa natureza~ Agricultores de 
todo o mundo sofrem por pragas, sofrem pela falta de 
chuva, sofrem por inundações, mas todos eles superam 
essas dificuldades porque se organizam para a defesa. 

De que precisamos então? Precisamos guardar a nossa 
água,_ a água dos tempos Qo !.!_xcesso, quando bilhões de 
metros cúbicos destróem cidades, campos, casas, em en~ 
chentes torrenciais, seguidas, inelutavelmente, logo de~ 
pois, de secas catastróficas. O caminho,_a _própria natu~ 
reza indica: precisamos guardar água dessas épocas de 
cheias para usá-la na raiz das plantas e na torneira das 
casas, nas épocas de escassez. 

Sr. Presidente, é preciso, realmente, que os Minis­
térios, responsáveis pela área econômica, entendam que 
medidas dessa natureza, de apoio à irrigação, à cons­
trUção de barragens, à reservação de águas, à utilização 
dessa água para abastecer as cidades sedentas e para ma~ 
tara sede dos roçados, têm que ser feitas com o apoio do 
Poder Público. E que isso não ê nem nunca foi paterna~ 
lismo. Em todo o mundo, Sr. Presidente, Governos coa~ 
peram para a recuperação das suas terras sejam pantano~ 
sas, sejam secas, para que se tornem capazes de produzir 
para o homem que as cultiva e para a riqueza nacional. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt. LINS- Com prazer, Senador João Lo­
bo. 

O Sr. João Lobo- Senador José Lins, gosto de ouvir 
quando V. Ex• aborda este problema. Aliás, todos os 
problemas que V. Ex• costuma abordar nesta Casa o faz 
com muita inteligência e se valendo da sua larga expe­
riência, principalmente quando se refere às coisas do 
Nordeste. Acho que V. Ex• é o homem que tem mais ex­
periência sobre os problemas que realmente afligem 
aquela reg!ào. _v. Ex• já foi Diretor do DNOCS, foi Su­
períntendente da SUDENE e viveu, como nordestino, 
todo o drama da Região nordestina. V. Ex• aborda esses 
g.ssuntos com muita validade e com muita inteligência. 
Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento desta tar~ 
de, apenas juntando a ele o meu ponto de vista sobre a ir~ 
r:igação, sobre a solução de problemas crônicos que afli­
gem_ a população brasileira naquela parte mais castigada 
do seu território que é o Nordeste Setentrional. E é as­
sim, nobre Senador José Lins, que entendemos a {eforma 
ãgráría. Isso sim, tem sentido chamar-se de reforma 
agrária; aumentar as áreas produtivas do País, torná-las 
prote_gidas contra todas essas variações climatéricas que 
têm devastado aquelas regiões. Enfim, recuperar para o 
homem, dependente do clima, do ano, das precipitações 
pluviométricas, áreas que seríam normalmente produti­
vas, independente de chuva, se chovesse ou não naquela 
região, ou se as chuvas chegarem mais cedo ou mais tar­
de, as lavouras ficariam garantidas pela regularidade das 
águas fornecidas às plantações. Isto sim é que entendo 
por reforma agrária, dar condições ao homem do campo 
de fixar~se ·na terra, dando condições de _dignidade aos 
seus filhos e sua família, uma rede de estradas vicinais, 
energia elétrica rural barata, hospitais, escolas, enfi_m, a 
mOntagenl--de toda uma estrutura capaz de povoar os 
campos e de fazê~los produtivos, capaz de elevar a pro­
dutividade do solo brasileiro, que está amarrado, hã 
maís de 10-ãnos, em 50 milhões de toneladas de grãos. 
Isso síin, é reforma agrária. Mas, 56-a diviS!íõ fundiária 
das terras, a dotação daqueles desprotegidos sem con~ 
dições de trabalhar e de cultivar a terra, para mim é ape~ 
nas demagogia eleitoreira e movimentação da sociedade. 
Já tive ocasião de externar meu ponto de vista. Entendo 
por reforma agrária isto: tornar o solo mais produtivo, 
através da irrigação, tornar a vida mais atrativa no cam­
po, através de rede de estradas vicinais, de armazéns, de 
depóSitos de energia rUral, de escolas, de redes hospitala­
res. Isso sim, tem o sentido de reforma agrária. O resto, 
Senaàcir 1 osé Lins, no meu entendimento, é apenas agi­
tação e demagogia que se faz na falta de outro programa 
qualquer. A revolução no campo. a revolução urbana, a 
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rev_ol~ção ~onómica são apenas parte de uma escalada 
social que não levarão a nada. Era este o aparte que eu 
queria dar ao eminente Senador José Lins. 

O SR. JOS:fl: UNS - Nobre Senador João Lobo, 
veja V. Ex~ o quanto a experiência é importante. V. Ex•é 
homem vivido e sofrido, de um Estado irmão do meu. 
Traz, portanto, na sua palavra, exatamente aquele senti­
mento provindo da nossa realidade. V. Ex.' tem toda a 
razão. Que adianta distribuir aos trabalhadores rurais 
terras secas, incapazes de produzir? Parece haver uma to~ 
tal falta de conhecimento da Região. Tenho visto, nobre 
Senador João Lobo, da parte do INCRA toda a boa 
vontade. No entanto, são áreas difíceis, que se distri~ 
buem entre os trabalhadores rurais que continuando, 
por isso, incapazes de tirar delas o seu sustento, acabam 
por vendê-las. E aos poucos, vão-se aglutinando, se rea~ 
grupando as parcelas em novas propriedades maiores, 
sem terem cumprido nenhuma função, quer econômica, 
quer social. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• uma parte? 

O SR. JQSÍ: LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador José Lins, V. Ex• 
vai me permitir divergir da opinião de V. Ex~ e da opi~ 
nião do eminente Senador João Lobo. Primeiro, o 
problema da reforma agrária não é um problema econô­
mico, ele é um problema social. Segundo, há na vida bra­
sileira, e na vida de todos os povos, uma evolução natu­
ral no seu processo produtivo. O capitalismo no Brasil, 
para se expandir, é preciso que crie um mercado interno 
capaz de absorver a mão-de-obra disponível e onde ela é 
mais prolífera, que é no interior, a fim de que assegure 
unidades de produção para o crescimento da própria 
produção agrícola e pecuária de um pafs. Creio que nin­
guém no Brasil pode ser contra que se faça reforma 
giáfía com.objet1Vos sociais de que o Governo Consubs~ 
tanciou no Estatuto da Terra. Ela não é um problema de 
natureza econômica, porque todas essas medidas que fo­
ram alinhadas pelo nobre Senador João Lobo estão em 
curso pelos diversos órgãos oficiais de assíStência aO 
campo; irrigação, drenagem, eletrificação rural, melho~ 
ria da produtividade, armazéns, silos, etc. Mas o proble~ 
ma realmente da falta de terra no interior está causando, 
primeirO, õ que é notório, o êxodo para as grandes cida­
des - Fortaleza é um exemplo disso, Aracaju, Terezina 
e todas as capitais do Nordes!e - sobretudo Brasilia, 
SãO- PãulO e Rio de Janeiro. São pessoas oriundas do 
campo, sem condições de subsistência, porque um mu~ 
nicípio do interior do Piauí, de Sergipe e do Ceará não 
tem mercado para mão-de~obra nova, pois há grandes 
propriedades que não devem ser, em absoluto, tomadas 
extorsivamente de cj_uem quer que seja, porque todos nós 
Sllbemos dos vínculos emocionais históricos que o brasi­
leiro tem à sua terra. Sabe-se que no Brasil briga~se por 
barra de saia e por barra de rio ... 

O Slf: JOSÍ: LINS - E por barra de ouro, Senador 
Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Então, querer violentar a pro~ 
priedade privada no Brasil é um perigo. Há poucos ins~ 
tantes conversãvamos com os Senadores Alexandre C.os· 
ta e Leno_ir Vargas sobre crises que estão ocorrendo no 
campo num Estado como o do Maranhão, onde as terras 
são baratas, onde há uma disponibilidade incrível de ter~ 
ras férteis, mas onde, lamentavelmente, por essa superes~ 
trutura burocrática do INCRA e, agora, desse Minis­
tério da Reforma Agrária, não estã se fazendo o que é o 
mais barato, o mais rápido e o mais racional, que é, na 
medida do poss1vel, a distribuição daquelas terras férteis 
àqueles homens sem terras e que precisam de trabalhar. 
No meu Estado, por exemplo, há mais de 10 mil traba­
lhadores sem terra. Já está diagnosticado_ o problema e 
as_ áreas que o INCRA, por sinal, escolheu não vão, de 
forma alguma,_ afetar a estrutura rural e social do meu 
Esta_do. Mas, pÓr sua vez, _é importante e fundamental 
essa distribuição de terras para dar tranqílilidade social 
ao Brasil. O Governo tem que andar ligeiro, tem de- fazer 
esse trabalho, porque vai irromper em cada Estado 
problemas dessa gravidade. Não se vai querer, -e eu 
me lembro bem naquelas antigas discussões no Parla­
mento, quando dizia Carlos Lacerda: .. Porque não pegar 
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todo esse contingente excessivo populacional e jogá-lo 
no Oeste bra_sil_eiro?" Não ê isso. f: na própria área onde 
está o homem sem terras que se deve criar condições 
para que ele tenha unidade mínima familiar para sua 
subsistência.- Isto é programa feito pelos Estados Uni­
dos, sem reforma, ao longo da evolução econômica do 
País, sem crise. O Brasil é que está cada vez mais com 
uma disponibilidade de terras em condições de serem 
distribuídas, No entanto, nós burocratizamos o setor de 
uma forma tal que culminou nesta crise de anteontem na 
demissão do Ministro da Reforma Agrária. Coloca-se 
como Presidente do INCRA um homem do melhor ga­
barito, eu o conheço pessoalmente, é meu colega, é o En­
genheiro Agrônomo Pedro Dantas, que a Imprensa mal­
dosamente começou a chamá-lo até de Corond, ele pas­
sou a ser Coronel... 

O SR. JOSt LINS -:-_.C.O.ro_g c;logio ou como crítica? 

O Sr. Passos Pôrto -Tenho a impressão de que não, 
queria-se dizer, talvez, que ele era um homem represen­
tando o autoritarismo, que entrou no INCRA para fazer 
Reforma Agrária, quando Pedro Dantas foi o melhor 
Secretário da Agricultura do Distrito Federal. 1::: um En­
genheiro Agrônomo do interior da Bahia que acompa­
nhou Elmo Serejo no di_s_trito industrial de Aratu e qUe 
aqui virou, nestes últimOs dias, Coronel. Agora o que 
não pode continuar é o INCRA burocratizado, sem con­
dições, sem disponibilidade de recursos, desvinculado do 
MinistrO, para resoJver os problemas que estão a cada 
dia se avolumando, sobretudo nesta regiãO conflagrada 
aqui do Bico do Papagaio, onde há disponibilidade de 
terras para absorver populações imensas. De modo que 
eu diria, divergindo da opinião de V. E~'s que o proble­
ma da reforma agrária é_ um problema socíal, ele tem que 
ser encarado como um problema social e tem que serre­
solvido o mais cedo e o mais rápido possível. 

O SR. JOSt LINS- Nobre Senador Passos Pôrto, 
V. Ex', tulvez, não tenha entendido o que dissemos. t 
certo que, a inteligência privilegiada de V. Ex•lança, aos 
borbotões, em tão pouco tempo, tantas idéias sensatas 
que ninguém pode deixar de admirar V. Ex• Creio que 
nenhum de nós discorda da necessidade da Reforma, 
Agrária. Todos desejamos uma estrutura fundiária capaz 
de facilitar o desenvolvimento agropecuário do País e de 
ajudar o homem que trabalha o campo. Haverá coisa 
mais sensata e mais racional do que isso? Haverá-ai~ 
guém, em sã consciência, que seja contra a adequação 
das estruturas agrárias às necessidades do-honlem que 
vive da terra com o suor do seu rosto e, ao mesmo tem~ 
po, às necessidades da comunidade? Ninguém d-iscorda 
disso, nobre Senador. O que dissemos e o que considero 
tão sensato quanto o que disse V. Ex•, é que, é uma espê~ 
cie de farsa, entregar-se a um{obre trabalhador rural 
uma terra incapaz de produzir. o caso da terra árida do 
Nordeste, se não for redimida por algumas medidas que 
a transformem, que a adaptem, de modo que aceite e ab~ 
sorva o trabalho do homem e o transforme em frutos 
para o seu sustento~ lss.Qse_fq_7; no mundo todo, e V. Ex• 
sabe disso. A irrigação nas zonas áridas é o que há de 
mais expontâneo e necessário. Aliás, nobre Senador, no 
mundo todo, hoje, o caminho da agricultura é o caminho 
da irrigação, mesmo úfl.âe esta não é essenciãlmente ne­
cessária. Porque já i1ã6-se-ãdmite mais que a terra passe 3 
ou 4 meses produzindo e 8 ou 9 paralizada. Q que se de­
seja é multiplicar as colheitas pela irrigação complemen­
tar, mesmo nas áreas onde esta não é essencial._ Por outro 
lado, as terras que nada produzem em função da aridez, 
podem produzir com rara fertllidade, se receberem um 
pouco d'agua. Eis porque é melhor dar um-hectare irri­
gado a um trabalhador nordestino, pela reforma agrária, 
do que 20 ha. secos, incapazes de produzir, Sr. Presiden­
te, este País ê vârio, este País é amplo, este País ê diverso. 
As mesmas soluções, os princípios gerais devem ser ajus~ 
tados a cada uma das suas regiões. A Re(orma Agrária é 
uma necessidade, tanto do ponto de vista econômico 
como das razões sociais. Discordo, porém, do Senador 
Passos Pôrto, e aqui discordo mesmo, quando S. Ex• 
considera que ela pode ser encarada apenas como uma 
medida de cunho social. Não há problema social que não 
tenha um componente econômico. Ninguém fará o ho­
mem produzir livremente, com sua própria força, ganhar 
a vida, o seu trabalho, se não houver condições econômi­
cas de produção. Ninguém ficará rico e socí3.1mente ajus-
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tado com doações ou com esmolas. Nunca: nem comes­
mola de terra, nem com esmola de ouro. O trabalho é 
complementar à terra, para produzir. Uma fábrica insta­
lada pode ser perfeita; se faltar-lhe, porém, uma correia 
de transmissão em sua engrenagem, nada produzirá. As­
sim é a terra, assim é a agricultura. Há que haver uma 
coerente conjunção de fatores para que se tire proveito 
do trabalho dedicado à terra. 

Pois bem, nobres Sena-dores, mesmo com a pouca á­
gua de que dispõe o Ceará, pode ser transfo~mado. Só 
poderemos irrigar 1,5% de sua área. Isso equ1vale a 2~0 
mil h a. de terra. Pois esses 220 mil ha. de terra produzt­
rão tanto quanto 4 milhões e 400 mil ha. plantados na 
zona seca; e como só plantamos, hoje, 1 milhão e 220 mil 
ha., significa que, com a irrigação teremos ':'ultiplicado 
por 4 a produção do Estado. Com uma dtferença ex­
traordinária, porque então, 80% da nossa produção esta­
rão livres das dificuldades climáticas. 

Veja V. Ex~. Sr. Presidente, o quanto éimportante 
uma medida econômica, para a solução de uma questão 
social. Não vamos poder ajudar a essas populações 
pobres., apontadas pelos livros e pelos entendi,dos como 
o maior contingente de pobreza do Mundo Ocidental, se 
não vi"abilizarmos as suas atividades _econômicas. Não 
vamos poder fazer isso. As soluções não podem ser sim­
plistas. Considero de extraordinária importância os 
atu_ai_s programas de ação social do Presidente Sarney, 
mas longe de mim querer que tais programas se perpe­
tuem. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' concederia um aparte'? 

O SR. JOSÉ LINS - Ou o Governo cria condições 
de trabalho para que os sertanejos possam produzir para 
si e para a sua comunidade, ou não vamos poder supor­
tar os problemas sociais que se ~rão agravando num cr~­
cendo, até o limite da resistêncta das estruturas co~um­
tárias. 

Concedo o aparte a V. Ex~, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador José UnS, V. Ex' respon­
deu com muito mais eloqüência, com muita precisãO a 
indagação ou, talvez, a pergunta implícita -no aparte do 
Sena-dor Passos Pôrto. Evtaerite ciuê V. Ex• está corretís­
simo no enfoque do problema e o que lamentamos pro­
fundamente, nesse problema da reforma agrária, é exata­
mente o que está acontecendo neste momento: homens 
inteligentes, conhecedores da realidade nordestina, comO 
o nosso colega Passos Põrto, talvez levado pela sua enor­
me preocupação com as coisas instltucionais, esquecem a 
realidade da terra nordestina, porque o Senador Passos 
Pôrto sabe que não existe tensão social propriamente 
dita no Nordeste a não ser em alguns nódulos da zona 
açucareira. 

O S~ JOSt. LINS- Lã, nobre Senador, é pobreza 
mesmo, é necessidade. 

O Sr. João Lobo- Evidente, a tensão é gera:da pela 
pobreza. E, nobre Senador, S. Ex• incorre em outro erro 
ao pensar que as terras férteis do Maranhão estão aí para 
serem dadas a quem quiser tomar, aproveitar-se de uma 
reforma agrária, que vai lotear os módulos e distribuí­
los: A terra do Maranhão é uma terra fértil e boa, mas é 
Uma mata bruta que necessita ser trabalhada com um 
preço altíssimo para que ela se torne produtiva. Nin­
guém pense que a terra está lá pronta para ser semeada e 
que daquela semeadura resultarã fartura sem trabalho 
preliminar, sem gastos preliminãres e sem toda uma 
infra-estrutura. Não existe lugar onde a agricultura seja 
mais onerosa e mais trabalhosff âo que nessas -:tonas da 
mata no Maranhão, as zonas mais férteis daquele Esta­
do. Isto acontece também com o Estado de Goiás, com o 
Estado de Mato Grosso, enfim, onde a terra é boa", onde 
a terra é rica em conteúdo e húmus, ela tem uma cober­
tura vegetar protetora ·enorme. A própria cobertura ve­
getal é uma prova da excelência da terra. Então, nin­
guém pode ter a ilusão - e eu não sei corilo o nobre Se­
nad_or Passos Pôrto pode incorrer num erro, em pensar 
que qualquer pobre desses, que já estão sendo apelidados 
como .. desprovidos", podem trabalhar qualquer área de 
terra do Maranhão, sem o auxílio e sem toda uma estru­
tura montada em torno dele; sem crédito, sem semente, 
sem--o dinheiro para sobreviver durante o período em 
que as safras amadurecem. O que é que esse homem vai 
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comer? Pega-se uma faixa de terra, entrega-a a uma 
família e o pensamento é de que essa fa!nília trabálharia 
essa te_rra, semeá-la-ia e colheria os frutos p·ãra se ali­
mentar e vender o excedente. E, nesse tempo, nesse 
período do preparo da terra à semeadura, até que os fru­
tos sejam sazonados, como essa famLlia vai viver, como 
esse homem vai viver? Então, nobre Senador Jo_sê L_ins, 
eu-acho que a reforma agrária é um problema mais eco­
nômico do que social. ~ claro que existe um problema 
social, importante, e que tem que ser pesado. Em todos 
os lugares existem problemas sociais, Sej<fno setor úrba­
no, no setor industrial e agrário. Em todo lugar existe 
problema social a ser trabalhado, a ser contornado e a 
ser evitado. Mas o grave da reforma é o problema econô­
mico. V. Ex• deve ter lido, hoje, no Infonne JB, aquele 
dado verdadeiramente chocante que lá foi expresso. Para 
se fixar uma família nã. reforma agrária seriam neces­
sários, pelos cálculos do INCRA, 12 mil cruzados, isto 
levando em-conta a sua instalação, cimento, etc. O cãlcu­
lo é que seriam instaladas quatro milhões de famílias, 
atingindo um total de 48 bilhões de cruzado_s. E 'odo re­
curso que, este ano, o MIRAO por dispor não atinge 6 
bilhões de cruzados. Então, isso é brincadeira, Senador 
José Uns, isso não é propostà que se faça, isto não tem 
nenhum sentido! Se se quer resolver um problema, tem 
que se estar aparelhado para atender a todos os reclamos 
desse problema. Como é que se vão fixar quatro milhões 
de famílias nesfe País, s_e elas custarão o preço irrisório 
do cálculo do INCRA de 12 mil cruzados por famflia, 
atingindo o total de 48 bilhões, quando todo o Minis­
térío só tem 6 bilhões nas suas dotações? Então, veja V. 
Ex~, o Senador Passos Pôrto evident~mente não têm ra­
zão quando dâ o seu aparte, bem intencionado e justo, 
voltado para as grandes questões sociais dest~ País como 
ele sempre o fez. 

O SR. JOSt: LINS - Na realidade, Senador João 
Lobo, ba5ta analisarmos a lição que a História nos apre­
senta. Como se deu a evolução humana? O homem nô­
made, predador da natureza, explorava uma área após 
OJ!Jr_a e:rn busca da caça, da pesca, de frutos e raizes. 
Quando as esgotava ia adiante. Um dia aprendeu. Verífi· 
cQU_que para garantir seu alimento bastada que tomasse 
a semente de trigo, que a plantasse, e esperasse pela ger­
minação. O homem criou, então, o primeiro roçado, ao 
lado do qual se fixou, criando a primeira habitação, jun­
to a qual surgiram, com o tempo, as primeiras aglome­
rações, as primeiras tabas e aldeias. O homem, de nôma­
de fez-se agricultor. Construiu, em seguida, também o 
primeiro cercado e o primeiro curral. Ao invés de andar 
à caça do boi ou do cavalo, prendeu esses animais e os 
criou. Nascia, assim, a civilização da agricultura e da pe­
cuária, cujo maior fruto foi a certeza do futuro e a. liber­
tação do tempo para pensar. E, pensando, o homem de­
senvolveu a sua inteligência, e construiu os prímeiros ins­
trumentos artesanais. 

Por milênios, foi a agricultura, nobre Senador João 
Lobo, que permitiu a poupança que apoiou a civilização 
do artesar~:ato, depois o advento da máquina a vapor ... 
depois a civilização industrial e, agora, a pós-industrial, 
a civilização da iformátíca e do automatismo. 

Vê V. Ex• como a agricultura está na raiz de todo o de­
senvolvimento ec_onômico e social do homem. Ainda ho­
je, muitos reconhecem que os países que têm uma estru­
tura agrícola bem organizada podem despontar facil­
mente pa·ra a era do desenvolvimento integrado. 
Q_b~erve-se, _ _p9rém, que o que se desenvolve é o homem, 
não é a terra! Foi o homem que aprendeu a usar a se­
mente, foi o homem que aprendeu a fazer o roçado. A 
terra não é senão um dos fatores de produção, como a á­
gua o é. Mas não basta a água e nem a terra, isolados, 
para fazer a prosperidade. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V~ Ex• um aparte'? 

O SR. JOS€ UNS - Todavia, tudo é importante, 
mesmo porque sem água, meus Srs., Sem água, nobre Se­
nador João Lobo, não há prosperidade e nem há vida. 

O Sr. Mário Maia - Sem água não há vida. 

O SR. JOSt LINS- Concedo o aparte que me pede, 
nobre Sendor Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador José Lins, a ex­
posição de V. Ex• é do maior brilhantismo e honra a sua 
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cultura e a sua experiência de grande profissíonal e de 
homem que viveu os problemas da baixa pr0dutivld8de 
agrícola no Nordeste. Um dos seus grandes fatores limi­
tantes é a água. Níngilêm discute que o programa de irri­
gação ... 

O SR. JOSI!: LINS- Dai porque, nobre Senador, se 
a água é limitante, teremos de cuidar dela. 

O Sr. Passos Pôrto - Aí é uma verdade, O prograina 
de irrigação tamóélri tein di-ser admitido na estrutura de 
poder do Brasil como uma das suas maiores prioridades. 
Haverá dificuldades incrívefs, e sabe" rrillitO-bem V. Ex• 

O SR. JOS'E: LINS- Evidente, e V. Ex• sabe que isso 
é caro, também. 

O Sr. Passos Pôrto - A geologia dà regiãO das secas 
não nos ajuda muito na acumulação de água para fins de 
irrigação. Sabe muito bem V. Ex• que o índice de salini~ 
zação é incrível. Há regiões no seu Estado e no meu que 
inviabilizam totalmente qualquer processo de irrigação. 

O SR. JOSÉ LINS- Perdão se corto o aparte de-V. 
Ex•: este é um dos pensamentos mais negativistas que co~ 
nheço, quando se considera a questão da irrigaÇãO,--no 
Nordeste. Todo mundo salta logo e diz: não! Mas salini­
za a terra! Ora, que diabo!, nobre Senador. Uma ope­
ração de apendicite, quando bem feita, salva o homem 
da morte. Se for mal feita, mata. A mesma cOisa aConte­
ce com uma operação técnlcã., como a irrigação. Se for 
mal feita, pode estragar o solo e não aproveitarâ a nin­
guém. Se for bem feíta, abre um ·campo de esperança par 
quem planta. 

Desculpe-me V. Ex• por interromper seu aparte. 

O Sr. Passos POrtO- Não quero discutir esses deta­
lhes de natureza técnica, de salinização, porque temos o 
privilégio de ter o São Francisco, que estâ sendo o recur­
so de todos nós para os objetivos de irrigação, em que 
pese às limitações que ele também tem, como rio de pro­
dução hidráulica. T::~mbêm não vou discutir esses aspec­
tos. A irrigação é fundamental. O Governo estâ certo até 
em ter criado um MinistériO especial para essa finalida­
de. Não sei se terá o êxito que pensa, mas eu estou traba­
lhando no sentido de que tenha, porque, sabe muito bem 
V. Ex•, o problema de irrigação é de alta tecnologia e de 
grande investímentO. 

O SR. JOS't LINS- Nobre Senador Passos Pôrto, 
tenho V. Ex• não só como um grande técnico, mas Um 
homem da maior sensibilidade para com os problemas 
da nossa região. V. Ex• tem sido um defensor extraordi­
nário das causas das populações nordestinas. 

O Sr. Passos Pôrto- Muito obrigado. Gostaria aiilda 
de voltar ao assunto da Reforma Agrâria e ao problema 
social, evidentemente gerado do problema econômico. 
Vou dar um exemplo recente a V. Ex' O Estado de ROn~ 
dônia, que não tem nenhuma infra-estrutura econômica, 
que não tinha estradas vicinais, que não tinha eletrifi­
cação, um Estado que era um Território até há pouco 
tempo, fez o milagre de realizar a migração de mais de 
200 mil trabalhadores brasileiros, dentro daquelas pica­
das abertas por todo o interior daquele Estado promis­
sor, e sabe muito bem V. Ex• que o Estado de Rondônia 
absorveu mais mão-de~obra disponível do Brasil do que 
todo o programa da SUDENE em 30 anos. Quer dizer, o 
que a SUDENE fez em 30 anos, como geradora de em­
prego, foi muito menos e muito mais caro para a econo~ 
mia brasileira do que Rondônia abrindo as suas portas à 
imigraçãO de todos esses excedentes rurais de todo o nos­
so País. De modo que, o que pensamos com o problema 
da Reforma Agrária, como a solução capita"Jista, uma 
solução que vai assegurar a cada um de nós a tranqüili­
dade social, pois que o homem que tem propriedade ru­
ral ou urbana, não considera e, se conseguíssemos fazer 
de cada brasileiro um proprietário rural ou um proprie­
tário urbano, estaríamos ... 

O SR. JOSf: LlNS- Para.isto, nobre Senador, é im­
portante, também, que não conspirem contra ele. 

O Sr. Passos Pôrto - Que não consplrem contra as 
instituições vigentes, que desejamos preservar, que são as 
instituições da livre empresa e da propriedade privada. O 
que impressiona é que setores conSCivãdOres-da socieda­
de brasileira, preocupados com este problema, em vez de 
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ajudar ã dã.r uma solução, ficam criando obstáculos, de 
maneira ostensiva ou de maneira velada. De qualquer 
forma, o problema é de natureza educacional. b preciso 
que se informe a todos esses homens de todo o Brasil, 
primeiro, que o Governo respeitará a propriedade de 
cada um; segundo, que a desapropriação terá que ser 
pelo justo valor da terra; terceiro, tem-se que dar terra a 
qUem dela precisa e a sabe trabalhar._ 

O SR. JOSf: LINS - V. Ex~ tem um exemplo ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um reparo? Serei 
breve e não atrapalharei a aula que V. Ex• está dando. 

O SR. JOS:f!: LINS- Com todo o praZer V. Ex• me 
agrada muito com o elogio mesmo imerecido. · 

O Sr. João Lobo -O nobre Senador Passos Pôrto é 
um liomem que todos aprendemos a venerar nesta Casa, 
pela sua enofme sensibilidade humana, pela sua mobili~ 
dade intelectual. No entanto, S. Ex' não estã sendo justo 
quando compara as soluções encontradas pela SUDE­
NE. Com o que ocorreu no povoiimento de Rondônia. 
As coisas são absolutamente díspares. Veja V. Ex• que a 
SUDENE foi criada numa região~problema, um bolsão 
de pobreza, urna região perdida para o gênero humano, 
praticamente perdida para o gênero humano, pratica­
mente perdida para as atividades humanas mais elemen~ 
tares. Tanto ê qú.é a SUDENE jogou com incentivos, 
Cõin estímulos. O incentivo é exatamente usado para ser­
vir de atração aos homens para que se fixem, para que 
dediquem suas atividades em determinados setores. En­
tão, a SUDENE foi criada numa região que era inóspita, 
uma região calcinada pelas secas, uma região de extrema 
pobreza, como já disse o Senador José Lins, talvez o 
maior bolsão de pobreza do Mundo, superior ao da 
lndia ou de outros lugares quaisquer de que se tenha 
notícia. Tanto é que a SUDENE usa os incentivos fiscais 
como estímulo para atrair os homens para aquela região. 
A SUDENE tem realizado uma grande obra neste País. 
V. Ex• como nordestino, deve ser testemunha disso. O 
que a SUDENE realizou no Nordeste brasileiro é qual­
quer coisa que merece um lugar à parte, vai merecer um 
destaque especial na História deste País. A SUDENE, 
evidentemente, cometeu erros iniciais, cometeu equívo­
cos. Hoje, como ela estã posta, se for retirado o seu con~ 
teúdo político; que é o de acudir as partes, os governos 
que entram verdadeiramente em pânico, com enchentes, 
com secas, com graves problemas sociaís, se se tirar essa 
parte, V. Ex• pode apreciar a construção de uma obra 
que merece destaque neste País. O empresariado que a 
SUDENE está criando no Nordeste brasileiro é talvez o 
mais bem referendado hoje pelos bancos da Região. Ho­
je, empresário da SUDENE é homem de cadastro limpo, 
é homem selecionado entre o melhores e os mais compe­
tentes dos empresários nordestinos. O que a SUDENE 
trouxe e ajudou a implantar nas regiões mais desabitadas 
e mais adversas do Nordeste ê qualquer coisa que precisa 
ser mostrada a este País. Enquanto que Rondônia era o 
oásis aberto, era o campo, talvez na sua mais exuberante 
expresão, aberto para uma corrente migratória sofrida, 
que chegou e se implantou naquele autêntico jardim, 
porque a terra de Rondônia, todos sabemos, é, talvez, a 
mancha mais fértil deste País. Então, a situação é absolu­
tamente diferente. O que aconteceu em Rondônia, é ver­
dade, foi altamente alvissarefro para a colonização das 
restantes partes desabitadas deste País. Mas não pode 
sofrer comparação com a obra que a SUDENE realiza 
na Região mais pobre e, talvez, mais adversa deste País. 
Era este o aparte que queria dar ao discurso de V. Ex~. 
sem perder a oportunidade deste reparo, e prometo não 
mais interromper o seu discurso. 

O SR. JOSf: LINS- Veja V. Ex~. Sr. Presidente: a 
importância deste meu pronunciamento estã multo mais 
na sabedoria dos apartes do que propriamente no discur­
so. (Não apoiado!) Cada um dos meus Colegas, os Sena­
dores- João Lobo e Passos Pôrto, traz a sua contribuição, 
da maior importância, para anâlise das questões que ten~ 
to discutir. 

O exemp_lo dado pelo Senador Passos Pôrto foi provi~ 
dencial. Realmente, nobre Senador, V. Ex• acaba de de­
monstrar aquilo que eu estava a tentar: o que se desen­
volve é o homem. Quando esse homem encontra uma 
terra propícia, todo o seu cabedal de inteligência, de cul-
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tura, de recursos disponíveis ou a ele incorporados, vão 
fecundar a terra e produzir frutos. 

Bastou que se abrisse o caminho para Rondônia para 
que os homens do Rio Grande do Sul, dos Estados Suli­
nos com a_ sua larga experiência, e com os seus recursos 
ali se iiistalã.ssem e criassem um eldorado novo, como os 
ingleses que saíram da sua pátria para fundar os Estados 
Unidos da América. O exemplo é parecido. O nosso 
problema no Nordeste é porém outro. 

-O Sr. Mário Maia- Permite-me um aparte, nobre Se­
nador José Lins? 

O SR. JOS~ UNS - Concede-lo-ei dentro em p-ou­
co, nobre Senador Mãrio Maia. 

O nosso problema é outro. ~ que jâ temos nossa terra, 
e nela VIVemos. Alguém disse um dia: .. Levem esse povo 
para ã Amazônia, e tudo estará resolvido". Ho_uve até, 
Sr. Presidente, um Secretário de Agricultura do Paraná, 
se não me engano, que propôs como única solução, para 
o N ardeste, uma bomba atômica. Não entendem o ser 
htima:no. NãO estão preparados para a anâlise das ques­
tões da economia social. Ninguém é capaz de arrancar o 
ser humano de sua terra, sobretudo quando este vive em 
simbiose com ela, como o nordestino. Podemos até emi­
grar nas horas mais difíceis, quando nos falta tudo, exce­
to os pés pra caminhar e fugir. Mas tantas vezes fujamos, 
ntntas vezes voltaremos. Muitos desses fugitivos semea­
ram, Com a força telúrica desenvolvida junto à terra mãe, 
riquezas novas pelo País a fora, mas a elas não se apega­
ram e voltaram à sua terra. 

Nosso problema é outro, nobre Senador Passos Pôrto. 
Nossa terra é capaz de produzir e muito. Apenas precisa­
mos tratá-la corretamente. Só, só. 

Por isso reclamo com razão: Se o Presidente José Sar­
ney, compreendendo a verdadeira natureza da questão 
nordestina, lançou um programa de l milhão de hecta­
res, por que atrasá-lo no tempo? f! possível que haja ra­
zões justas. Mesmo porque a tarefa é grande. O trabalho 
~~tá entregue a um dos melhores nordestinos, o Ministro 
Vicente Fialho. S. Ex• conhece o assunto e tem sensibili­
dade. Mas é preciso repetir que o nosso problema é gra­
ve, é que na raiz da sua solução está a irrigação e a ques­
tão da água. Não vamos poder irrigar o Nordeste todo. 
Se irrigarmos 2% da terra - talvez não tenhamos água 
para mais do que isso -, teremos feito o que a História 
não fez em 4 séculos. Teremos multiplicado por 10 a pro­
dução regional tirando-lhe a condição do risco, o fator 
mais desagregador do quadro nordestino. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t UNS- Concedo o apúte ao nobre se­
nador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Volto um pouco ao discurso de 
V. Ex~. no que diz respeito a Rondônia. V. Ex• falou que 
é um eldorado ... 

O SR. JOSf. LINS- Eldorado em comparação-com 
o Nordeste. V. Ex• admite que a Humanidade, em toda 
parte, tem os seus problemas. 

O Sr. Mário Maia- Mesmo em comparação com o 
Nordeste, são duas regiões distintas, mas as dificuldades 
são as mesmas, só que o Nordeste é seco e a a Amazônia, 
úmica. As dificuldades do homem são as mesmas. b que 
se questiona o conceito de eldorado de uma região rica, 
como o ex-Território de Rondônia, hoje Estado, como o 
meu Estado do Acre, de resto a Amazônia Ocidental. b 
que, como V. Ex' acentua, não está a solução na terra em 
si mesma ou na riqueza que a natureza lhe dotou, mas na 
maneira de explorar essa riqueza, através dos mêtodos 
racionais ou irracionais da natureza humana. No Terri­
tório de Rondônia, o que verifica-se, atualmente e de 
duas décadas para câ, uma imigração desordenada, com 
assentamentos por iniciativa dos próprios brasileiros, 
que se deslocavam por conta própria de regiões parare­
giões, quando o Poder Público ficou bem aquém das ne­
cessidades do assentamento dessas populações. Então, é 
o que se verifica em Rondônia - e estamos temerosos 
_aconteça no Acre. Porque estâ praticamente virgem em 
suas terras, em suas riquezas naturais, principalmente no 
que diz respeito à selva, à fauna e à flora, é que está ha­
vendo uma ocupação desordenada das terras de Rondô­
nia. Questionamos se a riqueza que está sendo destruída 
pelo homem não seria superior àquela que estâ sendo im~ 
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plantada pelo homem, porque se destrói a natureza, as 
árvores, a floresta não conhecida ainda, não sistematiza~ 
da, não classificada - talvez em duas quartas partes do 
seu conhecimento científtco as plantas da Amazônia ain­
da não estão classificadas -, destrói-se desordenada­
mente, falendo derrubadas de milhares e milhares de 
hectares, ateando-se fogo e destruindo em poucas horas 
o que a natureza levou séculos para construir. 
Questiona-se se aquela riqueza que estâ sendo destruída 
não é muito superíor àquela que estâ sendo implantada, 
com a ocupação de loteamentos, de assenamentos, de al­
guns poucos hectares que não dão para sobrevivência, e 
não se dá ao homem os meios suficientes para que ele se 
implante, não se dá ao homem os implementas neces~ 
sârios para que realmente construa ali uma riqueza que 
dê para seu sustento próprio e de seus descendentes. Te~ 
mos que fazer uma reanálise, neste momento em que se 
fala de reforma agrária, e não apenas se ater à distri~ 
buição desordenada das terras, porque esse método não 
tem dado bom resultado em Rondônia nem tto_A_c_r_e. As 
populações têm sido assentadas, estão em estado de mi~ 
serabilidade, em dificuldades, e todas elas abandonando 
suas glebas, emigrando para as cidades, demasiando as 
cidades, criando um cinturão de miséria e dificuldades. 
De modo que se tem de fazer um ~oneame_nto, para que 
se assente o homem com toda aquela infra~estrutura que 
o Estado lhe deve dar, para que, realmente, a terra seja 
um instrumento de produção de iiqueza e bem-estar so­
cial, e não apenas um estado espiritual ou moral de pro­
priedade. Então, no que diz respeito a Rondônia, esta­
mos a duvídar se ela está ríca ou pobre hoje, com uma 
população que há duas décadas era de 200 mil habitantes 
e hoje está com cerca de 1 milhão e 500_ mil habitantes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Os proprietários das terras, pelas dificuldades que estão 
encontrando naqueles locais, estão deixando as suas gle~ 
bas, emigrando para outras paragem) mais distantes, 
para o Estado do Acre, à procura de novos horizontes, 
de novos eldorados, que nunca encontram, e apenas fi­
cam como visionários a caminhar, a caminhar como ju­
deus errantes, sem nunca encontrar a felicidade sequer e 
o bem-estar social que todos queremos para as nossas 
populações urbanas, e principalmente rurais. V. Ex• está 
analisando, nesta tarde, um problema da maior proprie­
dade, e que pode ser comparado o Nordeste com a Ama· 
zônia Ocidental, que essas populações sejam deslocadas 
dos grandes aglomerados humanos para as regiões onde 
está rarefeita ainda a densidade populacional, mas que se 
faça isto de maneira racional, efetiva, tecnológica e cien· 
tificamente estudada, para não ocorrer o que está acon­
tecendo atualmente: -estamos apenaS transferindo a 
pobreza e a misêrta de regiões para regiões, sem solucio~ 
nar o problema brasileiro da proprieade, do bem-estar 
social de nossas populações. 

O S·R. JOSt UNS - t:. certo, nobre Senador Má_rio 
Maia, que as atividades humanas podem ser predatórias. 

O- Imagino que Rondônia, mesmo devendo muito a essas 
populações migrantes que lá chegaram, tenha o direito 
de_ reconhecer que também essa contribuição trouxe· lhes 
imensos problemas. Temo também, nobre Senador, que 
seja impossível tirarmos o rendimento máximo de qual· 
quer dessas atividades. Explico: acho difícil que tenha­
mos condições de ordenar muito bem essa migração para 
Rondônia, assentar cada colono do melhor_ modo possí· 
vel, evitando toda a predaçào da natureza, capitalizando 
somente os frutos, sem pagar qualquer ônus. Acho difí­
.ciL-Quando Deus criou o homem, o colocou no hden. 
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Nessa oportunidade o homem tinha à sua disposição a 
natureza inteira para esbanjar. Ele podia ser estróina, 
destruir a vegetação e matar animais, além de suas neces­
sidades_ alimentares. Comer ou lançar fora as maçãs do 
paraíso. Ele tinha "panos para as mangas", como dize­
mos. Mas isso tem um tempo. Chega um momento, 
nobre Senador, em que Deus nos cobra isso: "Eu te dei 
determinado volume de bens e de riquezas para ser usa­
do. Quando esses bens se acabarem, espero que tenhas 
aprendido a utilizar outras coisas." Deus pôs o germe do 
pinto dentro do ovo: entregou-lhe a clara e a gema. Na 
medida em que se desenvolve., o pinto consome a clara e 
transforma a gema em seus próprios órgãos. Chega um 
momento em que, dentro da casca, jã nada mais lhe res­
ta. Ele- precisa, então, bicar a casca do ovo atê rompê-la, 
para procurar vida nova, senão, não subsistirá. Pois as­
sim somoS nós. Estamos aprendendo e devemos apren­
der porque as nossas reservas de hoje não são ilimitadas. 

Sr. Presidente., voltando ao tema do meu discurso, 
provocado pelo anúncio, feito pelo nobre Senador Ni­
valdo Machado, de que o Governo vai tomar providên~ 
cias no sentido de ajudar o homem do çampo, repito que 
não precisamos apenas ajudar o homem, mas de estrutu­
rar toda a nossa atividade agrícola de acordo com as ca­
racterísticas regionais. 

Neste sentido, o Nordeste espera que o Governo cum­
pra as medidas que o próprio Presidente Josê Sarney tem 
anunciado: - medidas que vão desde a racionalização 
do uso dos recursos hídricos, da implantação de um sis­
tema de ~rédito para custeio, que, na verdade, nos ajude 
- urge tambêm criar a operação de seguro agrícola, da 
,qual Jã falei e da qual voltarei a falar oportunamente. 
(Muito bem! Palmas.) 


